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    Este livro nasceu dedicado a duas grandes figuras: meus filhos.


    Para o Pedro, que sempre quis saber se a pesquisa era uma homenagem ao seu nome ou o contrário. Deixemos como está.


    Para a Júlia, que, além de ter lido a tese de ponta a ponta, me presenteou com a mais linda dádiva. Não faz muito tempo olhou para mim com aquele seu jeito e disse que quer ser historiadora.


    Nada como o futuro.


     


     


     


     


     


     


     


     


    




NOTA: Esta pesquisa foi apresentada originalmente como concurso de livre-docência no Departamento de Antropologia da Universidade de São Paulo (USP), tendo contado com o apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), de 1994 a 1996, e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), de 1996 a 1998.

  


  
     


    Só uma coisa não fez o grande monarca


    durante todo o seu feliz reinado: foi a barba.


     


    Mendes Fradique,


    História do Brasil pelo método confuso


     


     


     


    Durante uma sessão recente do Círculo Linguístico de Nova Iorque [...] relembrava-se a etimologia do nome do tio, em certas línguas romanas: o grego theios dando em italiano, espanhol e português zio e tio e acrescentava-se que, em algumas regiões da Itália, o tio se chamava barba. A “barba”, o “divino tio”, quantas sugestões estes termos trazem.


     


    Claude Lévi-Strauss,


    Antropologia estrutural

  


  
       


     

   
  ACERVOS CONSULTADOS

    E SUAS ABREVIATURAS


     


     

     

     


    Arquivo da Cidade do Rio de Janeiro (ACRJ)


    Arquivo Nacional (AN)


    Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP)


    Biblioteca Mazarine — Paris (BM)


    Biblioteca Municipal Mário de Andrade (BMMA)


    Biblioteca Nacional de Paris (BNP)


    Coleção André de Toral (CAT)


    Coleção Caio Augusto B. Lucchesi (CCABL)


    Coleção d. Pedro Gastão de Orléans e Bragança (CPGOB)


    Coleção Emanoel Araújo (CEA)


    Coleção Embaixador João Hermes (CEJH)


    Coleção Gilda de Mello e Souza (CGMS)


    Coleção Guita e José Mindlin (CGJM)


    Coleção Manuel Paula Ramos (CMPR)


    Coleção Pedro Correa do Lago (CPCL)


    Coleção Roger Viollet — Paris (CRV)


    Fundação Biblioteca Nacional (FBN)


    Fundação Maria Luísa e Oscar Americano (FMLOA)


    Fundação Museus Castro Maya — Rio de Janeiro (FMCM)


    Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo (IEB)


    Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — Rio de Janeiro (IPHAN)


    Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB)


    Museu Britânico — Londres (MB)


    Museu da Imagem e do Som — São Paulo (MIS)


    Museu da República (MR)


    Museu de Arte de São Paulo (MASP)


    Museu do Itamaraty (MI)


    Museu Histórico Nacional (MHN)


    Museu Imperial de Petrópolis (MIP)


    Museu Mariano Procópio (MMP)


    Museu Nacional de Belas-Artes (MNBA)


    Museu Paulista da Universidade de São Paulo (MP)


    National Portrait Gallery, Londres (NPG)


    Real Gabinete Português de Leitura (RGPL)

  


  
       

     

  
[image: ] INTRODUÇÃO  [image: ]


    D. PEDRO II

    É PAI DOS BRANCOS
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    Pedro II e os lápis de seu tempo. MMP


  
     


     


     


     


     


    Os índios Jê-Timbira narram a origem do homem branco com base nas aventuras de Aukê:1


     


    Uma rapariga de pátio de nome Amcukwéi estava grávida. Certo dia, quando em companhia de muitas outras tomava banho, ouviu de repente o grito de “preá”. Admirada, olhou para todos os lados sem descobrir de onde o ruído partira. Logo depois escutou-o novamente. Voltando para casa, deitou-se na cama de varas, e o grito se fez ouvir pela terceira vez, reconhecendo ela, agora, que o som partira do interior do seu próprio corpo. Foi a criança quem falou: “Minha mãe, tu já estás cansada de me carregar?”. “Sim, meu filho”, respondeu ela, “saia [...]” Amcukwéi começou a sentir as dores de parto e foi só para o mato. Deitando folhas de pati no leito do chão prometeu: “Se fores menino eu te matarei, se fores menina eu te criarei [...]”. Nasceu um menino e Amcukwéi cumpriu sua palavra: cavou um buraco, sepultou seu filho, ainda vivo, e voltou para casa. Sua mãe, vendo-a chegar, perguntou pela criança e, quando se inteirou do sucedido, ralhou com a filha: que tivesse trazido o menino porque ela, a avó, o criaria. Não contente com isso, a mãe de Amcukwéi desenterrou a criança e depois de lavá-la trouxe-a para casa. Amcukwéi não lhe quis dar de mamar, mas a avó o amamentou. Foi então que o pequeno Aukê levantou-se e disse: “Então não me queres criar?”. Amcukwéi, muito assustada, respondeu: “Sim, eu te criarei”.


    Aukê cresceu rapidamente. Ele possuía o dom de transformar-se em qualquer animal [...] Então, um dia, seu tio resolveu matá-lo. Estando o menino sentado no chão comendo bolo de carne, o tio bateu nele, forte e por trás, com um cassetete, enterrando-o atrás da morada. Na manhã seguinte, porém, o menino, cheio de terra, voltou [...] Seu tio resolveu desfazer-se dele de outra maneira: chamou-o para buscar mel [...] Chegando ao cume da terceira serra, o irmão de Amcukwéi agarrou o menino, atirando-o em seguida no abismo. Mas Aukê transformou-se em folha seca e desceu vagarosamente em espirais até o chão [...] O tio, no entanto, logo concebeu um novo plano para matar Aukê: sentando-o numa esteira, deu-lhe comida [...] Foi então que o abateu pelas costas, usando um cassetete, e queimou-lhe o corpo inteiro. Abandonaram em seguida a aldeia, mudando-se para um lugar bem longe.


    Algum tempo depois Amcukwéi pediu aos chefes e conselheiros que mandassem buscar as cinzas de Aukê [...] Quando os dois chegaram ao lugar, descobriram que Aukê tinha se transformado em homem branco: construíra uma casa grande e agora criava negros [...] e cavalos de madeira do bacuri. O rapaz chamou os dois enviados e mostrou-lhes a sua fazenda. Depois mandou chamar Amcukwéi para que morasse com ele. Aukê é agora o imperador d. Pedro II, pai dos brancos. [grifos meus]2


     


    Qualquer história permite, por certo, várias narrativas e inúmeras leituras.3 Neste caso, o mito de Aukê ajuda a entender a monarquia brasileira como uma experiência partilhada por diversas visões e sujeita a muitas recuperações. No caso, Aukê torna-se branco, o Branco por excelência, senhor e distribuidor das riquezas, identificado, por sua vez, com d. Pedro II. Assim, se o mito anuncia uma situação de desigualdade, remete também a um sentido que lhe é anterior ao misturar cosmologias. Com efeito, o monarca parece aglutinar nesse contexto representações distintas. Pai de todos os brancos, na versão do mito jê; d. Sebastião nos trópicos, em um transplante do mito português introduzido por Bonifácio, que, leitor de Vieira, encarna em um Bragança o papel de “encoberto”; rei que divide a realeza com o príncipe Obá, o qual percorre as ruas do Rio; paródia do rei do Congo com sua rainha Ginga — d. Pedro II, por meio dessas releituras de época, é um “monarca com muitas coroas”. Homenageado em algumas festas, tal qual o rei dos reis, em outras é esquecido ou torna-se personagem subalterno. Às vezes o cortejo passa diretamente por d. Pedro, e desvia em sua homenagem; outras vezes a procissão segue longe e obriga o monarca a tomar parte dela como figurante quase secundário.


    Imperador que empresta o nome à festa do Divino — na feliz tradução de José Bonifácio —, d. Pedro II compactuou com uma cultura que, ao mesmo tempo que se europeizou com sua presença, tornou-se mestiça, negra e indígena no convívio, por certo desigual, de tantas culturas. Na dinâmica interna entre estas vingaram a reelaboração e a criação de novas imagens e rituais.


    Afinal, como explicar a permanência, por quase sessenta anos, de uma monarquia rodeada de repúblicas por todos os lados? Como entender o enraizamento de uma realeza Bragança, mas também Bourbon e Habsburgo, em um ambiente tropical, cercado de indígenas, negros e mestiços? A resposta é estranhar o que parece tão natural em nossos compêndios de história. Longe das luxuosas cortes europeias, a capital da monarquia brasileira, em 1838, possuía cerca de 37 mil escravos numa população total de 97 mil habitantes, e em 1849, em uma população de 206 mil pessoas, 79 mil cativos. Além disso, 75% dos escravos eram, em média, africanos,4 dado que indica a importância da população de cor na cidade do Rio de Janeiro. Por outro lado, os grupos indígenas, tão afastados da corte e dizimados de forma bastante sistemática, eram convertidos, porém, em símbolo da monarquia. Distantes enquanto realidade, ganhavam vida na representação: nos quadros e alegorias, nas esculturas e nos títulos de nobreza.


    Nesse ambiente, a corte e os paços representavam ilhas com pretensões europeias cercadas de mares tropicais, e sobretudo africanos, por todos os lados. Testemunhos de época falam de como as ruas eram tomadas pelos negros — escravos ou não —, que se dedicavam às mais diferentes ocupações e preenchiam os lugares com seus gestos, cores e expressões tão peculiares. “Se não soubesse que ela fica no Brasil poder-se-ia tomá-la sem muita imaginação como uma capital africana, residência de poderoso príncipe negro, na qual passa inteiramente despercebida uma população de forasteiros brancos puros. Tudo parece negro [...]”, dizia Lallemant em 1859.5
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    Chafariz da cidade do Rio de Janeiro, aquarela de Jacob Janson, em Gazeta da Tarde, Rio de Janeiro, 1886. FBN



     


     


    D. Pedro II era, portanto, imperador, o grande monarca e “pai dos brancos”, mas aparecia, muitas vezes, em meio a outras divindades. Afinal, reis e príncipes africanos “pontilham a história dos escravos trazidos para a América”6 — com direito a beija-mão e salamaleques, como bem mostrou Debret em suas descrições de funerais de príncipes africanos no Rio de Janeiro.
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    Enterro do filhzo de um rei negro, Debret, 1834. CGJM

    


     


     


    Com efeito, as relações entre Brasil e África — oficiais ou não — caracterizaram-se, desde os tempos coloniais, por uma troca mais alargada do que se pode, à primeira vista, imaginar. Partes opostas do mesmo comércio negreiro de seres humanos, centralizado por Portugal, entre os dois continentes desenvolveram-se ligações que excederam o aspecto exclusivamente econômico. Segundo Alberto da Costa e Silva, “a África recebeu e africanizou a rede, a mandioca e o milho, enquanto o Brasil fazia seus o dendê, a malagueta e a panaria da Costa”.7 Na verdade, as trocas se deram nas duas direções, e dos dois lados do Atlântico ficava-se sabendo o que acontecia. Não é à toa que foram dois reis africanos — Obá Osemwede, do Benim, e Ologum Ajan, de Eko, Onim ou Lagos — os primeiros a reconhecer a independência do Brasil.8


    É por isso mesmo que, em pleno território brasileiro, reis e nobres africanos, vendidos como escravos por motivos de guerra ou por simples desafetos, desterrados em função do “infame tráfico”, buscaram reconstruir estruturas políticas e religiosas de suas terras distantes. Caso famoso é o de Nan Agotiné, a mãe do rei Guezô, do Danxomé, Dangomé, Daomei ou Daomé, que, vendida por traficantes, teria refeito seus altares e sua corte na Casa das Minas, em São Luís do Maranhão.9 Outros voltaram à terra, como o príncipe Fruku, que viveu no Brasil durante 24 anos e retornou à Costa dos Escravos com o nome de d. Jerônimo. Lá chegando, disputou o trono do Danxomé e só por pouco perdeu para Agonglo. Como diz Verger, “africanos do Brasil e brasileiros da África [...] consequência imprevista do fluxo e refluxo do tráfico de escravos [...]”.10


    Além dos príncipes oriundos de elites dirigentes na África, habitaram no Brasil os reis alegóricos, das congadas, cavalhadas e batuques, que, no curto espaço das festas, representavam a autoridade máxima então constituída, isso para não falar das chefias tribais. Essa convivência entre tantos reis — imaginários ou não — permitia o surgimento de compreensões diferentes da realeza e mesmo de certa recepção positiva da monarquia. Escreve João José Reis: “Havia uma mentalidade monarquista, por assim dizer, circulando entre os negros, que parece ter sido recriação de concepções africanas de liderança, reforçadas em uma colônia, e depois um país, governado por cabeças coroadas. É aliás conhecida a popularidade de d. Pedro II entre os negros cariocas [...] A visão do rei como fonte de justiça [...] existia igualmente na América, inclusive entre os escravos”.11


    Por outro lado, na medida em que a realeza representava uma instância de poder comum a diferentes universos culturais, nos rituais várias monarquias se encontravam, a despeito da total ausência de liberdade nas esferas sociais e políticas. Os “reis” que habitavam o Brasil tinham uma convivência não democrática mas ao menos frequente: “o rei Baltasar, o rei do Congo e o vice-rei de Portugal” iam homenagear o Imperador do Divino, fazendo o mesmo com os reis magos, no dia de Reis. Essas “majestades” também honraram o príncipe d. João VI na ocasião de sua coroação. Na Independência, o “rei Carlos Magno e seus doze pares de França” homenagearam o imperador Pedro I com espetáculos de cavalhadas. E que não se esqueça do rei Obá, que todo sábado se dirigia ao palácio a fim de beijar a mão do imperador Pedro II, nos últimos anos do Império.
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    Sua Alteza o príncipe africano d. Miguer Manoer Pereira da Natureza, em O Besouro, 11/5/1878. MMP
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    Altezas africanas no Brasil, em A Ilustração Luso-Brasileira. MMP



     


     


    Esses reis dialogavam não só entre si mas também com os santos. Com efeito, no Brasil religião e realeza estão ligadas de forma muito peculiar. Aqui não se atribuem ao rei poderes mágicos ou transcendentais, como no caso clássico francês dos reis taumaturgos estudados por Bloch,12 porém de toda maneira o ritual local aprimora o “fraco” cerimonial dos Bragança. No Brasil, os imperadores passam a ser ungidos e sagrados, numa tentativa de dar sacralidade a uma tradição cuja inspiração era antiga mas a realização datada. Nesse movimento, ao mesmo tempo que os monarcas ganham santidade, os santos, quando muito adorados, ganham realeza no Brasil. O Divino Espírito Santo recebe um império, o deus Momo vira, anos mais tarde, rei Momo. De qualquer modo, mantos imperiais convivem com mantos divinos, e o imaginário da realeza acaba permeando fortemente o catolicismo brasileiro, da mesma maneira que uma série de manifestações populares, como o Carnaval — com seus impérios, reis, rainhas e enredos —, se nutre de cenas da monarquia.13


    Entre tantas “coroas e santos” não seria mesmo o caso de eleger uma interpretação fiel da realeza europeia e de suas tradições, mas sobretudo de entender como nesse ambiente, ainda que com base em leituras diferentes, a hierarquia e a autoridade real eram retraduzidas e compreendidas.


    É Gilberto Freyre, em seu texto “Dom Pedro II, imperador cinzento de uma terra de sol tropical”,14 quem conclui que o monarca, apesar de sua alma protestante, adotou, em determinados períodos do Império, uma ritualística local. Com seu manto verde como a nação, a coroa e a murça de penas de papo de tucano, mais próprios a um “Luís XIV dos trópicos”, d. Pedro II dialogava com seus súditos, assim como eles o reimaginavam valendo-se de leituras particulares.


    Desse modo, sem esquecer a existência das relações de dominação, inegavelmente assimétricas entre senhores e escravos, é possível voltar os olhos para o diálogo entre categorias culturais distintas e perceber a presença de elementos comuns, se não em seu conteúdo ao menos em sua forma, que permitem entender o estabelecimento de um repertório local e particular de imagens da monarquia.


    Para citar apenas alguns elementos isolados: o que significa inventar uma corte em território americano, buscar todas as regras na mais fiel tradição medieval europeia, mas adotar nomes e títulos indígenas? Como explicar um príncipe que se veste com o rigor majestático das grandes cortes, porém introduz uma murça de penas de papo de tucano, tal qual um cacique, e um manto com ramos de café e tabaco? O que dizer da famosa Fazenda de Santa Cruz, tirada dos jesuítas quando de sua expulsão e protegida pelos monarcas portugueses aqui residentes, que agrupava um número elevado de escravos-cantores de música sacra? De que maneira entender um imperador que sentava na frente dos estandes brasileiros das exposições universais — verdadeiras festas de exibição dos feitos tecnológicos e industriais das nações capitalistas — e exibia sua coroa ao lado de produtos indígenas e da arte popular?


    Por outro lado, se for correta a versão que diz ser o termo império não só uma referência à extensão do território,15 ou uma homenagem de d. Pedro I a Napoleão — segundo seus biógrafos, sua maior influência —, mas uma alusão ao imperador da festa do Divino, estaríamos diante de um regime que desde os momentos de fundação dialogava com as culturas locais, criando novos significados para tradições longínquas.16


    Cada um desses temas — que resultaram em capítulos específicos — fala em seu conjunto de uma “monarquia tropical”, entendida como uma exceção no contexto local e exótica diante dos exemplos europeus. Na verdade, no interior do continente americano, o Brasil era visto com desconfiança pelas demais repúblicas, para as quais era difícil entender a opção pelo regime monárquico e sua continuidade. Mesmo levando-se em conta o acalentado sonho de Bolívar17 — que não só se inclinou para a monarquia como se deparou com a fidelidade da maior parte da população à Coroa —,18 a experiência do general Iturbide no México em 1822, ou mesmo o frágil Império haitiano de Dessalines, que durou de 1804 a 1806, para não falar da dramática e breve experiência do arquiduque austríaco Maximiliano (primo de d. Pedro II, fuzilado em junho de 1867),19 o fato é que, como afirma Francisco Iglésias, todas as demais experiências monárquicas em território americano têm caráter “quase tribal e anedótico, quando não são farsas trágicas como no caso mexicano”.20 A partir da doutrina Monroe (1823) — mais conhecida por seu lema “A América para os americanos” —, a imagem do regime monárquico ficou associada a alguns países europeus, ao passo que aumentou a ingerência norte-americana no sentido de coibir o surgimento de realezas nas Américas.21


    Cercado de repúblicas, o modelo monárquico brasileiro contava, portanto, com obstáculos adicionais para o seu reconhecimento: de um lado, o boicote das demais nações americanas; de outro, a difícil comunicação com os países europeus (desconfiados da relação estreita que o Estado imperial continuava mantendo com os países africanos e com o comércio negreiro).


    Dessa forma, mesmo após o reconhecimento inglês e o português, parecia necessária a afirmação de uma imagem que distanciasse a monarquia brasileira da ideia de anarquia — tão comumente associada às repúblicas americanas —, do “comércio de almas” e de um sistema escravocrata persistente e difundido, sobre o qual se estruturavam a sociedade e a economia local. É justamente por isso que desde os primeiros anos de independência houve um investimento evidente na divulgação de uma representação ao mesmo tempo comum e peculiar desse longínquo império. Comum, na medida em que se procurou afirmar todo o tempo a feição europeia de nossa monarquia — aparentada não só aos Bragança como aos Bourbon e Habsburgo — e o caráter civilizacional do Império, afeito às novas tecnologias e ideias de progresso. Peculiar, já que havia o Atlântico a nos separar e toda uma realidade social e geográfica a nos distinguir. Velho conhecido dos viajantes, o Brasil foi sempre destacado como o local da “grande flora” — com sua vegetação edênica —, mas também como o país da miscigenação extremada, dos indígenas e da escravidão. Não havia, pois, como deixar de lado a faceta tropical do jovem Império.


    Na tentativa de garantir e criar uma nova nação, desvinculada da “pátria”, que era ainda portuguesa, as elites do sul do país apostaram claramente, portanto, na monarquia e na conformação de uma ritualística local. A realeza aparecia, em tal contexto, como o único sistema capaz de assegurar a unidade do vasto território e impedir o fantasma do desmembramento vivido pelas ex-colônias espanholas. É nesse sentido que a monarquia se transforma em um símbolo fundamental em face da fragilidade da situação. Transcendendo a figura humana do rei, as representações simbólicas do poder imperial evocavam elementos de “longa duração”22 que associavam o soberano à ideia de justiça, ordem, paz e equilíbrio. Afirmava José Bonifácio em Notas íntimas: “Acusam-me alguns de que plantei a Monarquia. Sim, porque vi que não podia ser de outro modo então; porque observava que os costumes e o caráter do povo eram eminentemente aristocráticos; porque era preciso interessar às antigas famílias e aos homens ricos que detestavam ou temiam os demagogos [...] Sem a Monarquia não haveria um centro de força e união, e sem esta não se poderia resistir às cortes de Portugal e adquirir a Independência Nacional”. Entre continuidades e rupturas dinásticas, persistências rituais e atualizações, misturaram-se valores seculares e profanos: não se abriu mão da origem europeia, mas esta se combinou com um ambiente singular.


    É, portanto, privilegiando essa dimensão simbólica da representação da realeza que se pode penetrar em facetas pouco estudadas, porém fundamentais na recuperação de modelos de sociabilidade até hoje presentes. Coube à monarquia brasileira seguir um trajeto ao mesmo tempo próprio e comum, que correspondeu à essência de uma cultura enxertada mas que acompanhou a diferenciação da sensibilidade local. Aí estaria “uma cópia bastante original”; uma cultura que se construiu com base em empréstimos ininterruptos, os quais, no entanto, incorporou, adaptou e redefiniu ao justapor elementos externos a um contexto novo.


    Talvez seja essa a razão da pouca legitimidade inicial dos símbolos republicanos, em um país ainda atrelado à eficácia e à inserção alargada dos emblemas da realeza. O fato de os ícones da República mais bem-sucedidos — como o hino e a bandeira — estarem de alguma maneira ligados à simbologia monárquica evidencia não apenas o pequeno impacto da “invenção de tradições” republicanas,23 como sobretudo a penetração de uma simbologia imperial, para além dos marcos políticos oficiais.24


    José Murilo de Carvalho25 demonstrou como a mesma elite que ajudara a derrubar a monarquia lutava pela implantação de uma simbologia particular para o recém-instalado Estado republicano, sem conseguir, no entanto, impor um imaginário particular. A história da escolha do Hino Nacional, logo nos primórdios do novo regime, é significativa: a despeito do resultado final do apressado concurso, que já em 20 de janeiro de 1890 pretendia eleger uma nova composição para representar o país, acabou ganhando o velho hino de Francisco Manuel da Silva, que nem ao menos havia entrado na competição. “Prefiro o velho!!!”, teria dito o marechal Deodoro, deslocando o que ficara em primeiro lugar — o hino de Leopoldo Miguez, com letra de Medeiros e Albuquerque — e oficializando-o, no mesmo decreto, como Hino da Proclamação da República.26 O Hino Nacional continuava a ser o mesmo da monarquia, apesar da suspeita de que teria sido d. Pedro I seu compositor.


    Mesmo a bandeira nacional, apesar das inúmeras explicações surgidas a posteriori (que falavam do verde de nossas matas e do amarelo das riquezas minerais), continuava a ostentar seus vínculos com a tradição imperial: o verde, cor heráldica da Casa Real Portuguesa de Bragança; o amarelo, cor da Casa Imperial Austríaca de Habsburgo. Além disso, o desenho republicano reaproveitava o losango da bandeira imperial — que representava uma homenagem de d. Pedro I a Napoleão —, apenas retirando-se o brasão monárquico, com as armas imperiais aplicadas, para introduzir o lema positivista de “ordem e progresso”.27


    Se essa versão é exata, estaríamos diante de um caso de redefinição, típico do nosso processo cultural: elementos tradicionais do armorial europeu, com seu significado preciso de homenagem aos soberanos da jovem nação, acrescidos de uma modalidade de distribuição do espaço na bandeira francesa, passavam a representar nossa realidade física, destituídos de seu significado anterior. A fisionomia da bandeira republicana, considerada durante gerações como expressão autêntica de características da terra, “teria nascido de transposições, substituições e invenções, que deram ao brasileiro a ideia de simbolizar o que ele tem de mais específico”.28


    É certo que esses não são ícones escolhidos livremente — e nesse sentido populares —, mas é certo, também, que sua recepção acaba gerando um consenso que encontra neles imagens ou representações do país. A questão seria, dessa maneira, entender não tanto o fracasso da simbologia republicana, tão bem analisado por José Murilo de Carvalho em A formação das almas, mas antes o impacto do imaginário monárquico, presente até hoje não apenas nesses elementos da retórica patriótica como em toda uma concepção de sociedade ainda impregnada da mística dos títulos de nobreza, das ordens honoríficas e dos rituais de consagração. Conforme afirma Sérgio Buarque de Holanda: “A imagem de nosso país que vive como projeto e aspiração na consciência coletiva dos brasileiros não pôde, até hoje, desligar-se muito do espírito do Brasil imperial; a concepção de Estado figurada nesse ideal não somente é válida para a vida inteira da nacionalidade, como ainda não nos é possível conceber em sentido muito diverso nossa projeção maior na vida internacional”.29


    Nessa batalha simbólica, travada entre República e Monarquia, melhor do que descobrir vencedores é repensar a importância da dimensão cultural. Seguindo as pistas de Bronislaw Baczo,30 que aponta para a relevância do estudo de sistemas simbólicos de uma sociedade, percebemos como todo regime político estabelece em sua base um imaginário social constituído por utopias e ideologias mas também por mitos, símbolos e alegorias, elementos poderosos na conformação do poder político, especialmente quando adquirem aceitação popular.


    A criação de símbolos, por sua vez, não é gratuita e arbitrária; não se faz no vazio social. Ao contrário, os símbolos são reelaborados em razão do contexto cultural em que se inserem, além de que o maior ou menor sucesso de sua manipulação encontra-se diretamente vinculado a uma “comunidade de sentidos”. Portanto, para compreendermos por que em momentos de mudança certos símbolos vingam e outros não, devemos atentar não só para a emissão como também para a recepção e divulgação, ou seja, para o consumo desses mesmos símbolos, que não é em si aleatório nem mero objeto de manipulação.


    Dessa maneira, se por parte das elites é possível perceber um uso quase instrumental da “figura do rei” — uma intenção muitas vezes abertamente expressa de construção de uma representação de porte nacional, por meio da oficialização e proliferação de rituais, da criação de monumentos e de um “passado” cuja continuidade temporal levaria ao Império —, já na releitura das festas populares o que está presente é a imagem mítica do rei, de um rei sagrado e religioso que nesse sentido não tem data nem lugar.


    Colocar a questão nesses termos implica admitir que o significado se faz em contexto, mas também privilegiar certa singularidade cultural, uma análise sincrônica que se vale do repertório específico de cada cultura. Na fronteira entre a história e a antropologia, essa perspectiva permite pensar, ainda, em permanências e releituras — em “estruturas mentais” — e, desse modo, na razão da fortuna ou do fracasso de determinadas simbologias, igualmente manipuladas.


    Muitos são os sinais do uso de uma farta simbologia por parte dessa monarquia tropical, mas é talvez na produção iconográfica e na originalidade dos rituais que se concentram, de forma mais evidente, os rastros de tal trajeto, os sinais do diálogo com a realidade externa, retraduzida em termos locais. Como veremos, essa história não começa com d. Pedro II, porém é sobre ele que incide uma quantidade maior de imagens e de representações, como se o “corpo do rei” mediatizasse essas duas instâncias: a criação política e institucional de realeza de um lado, a figura mítica, marca do imaginário popular, de outro.


    Imperador de 1840 a 1889, d. Pedro II teve sua vida contada a partir de episódios repletos de dramaticidade e destacada com base neles. Primeiro monarca nascido no Brasil, Pedro de Alcântara foi comparado ao Menino Jesus na tradição portuguesa, revisto como Imperador do Divino na ladainha brasileira, entendido como um novo d. Sebastião pelos últimos fiéis das previsões de Vieira. Filho de Bragança, Habsburgo e parente direto dos Bourbon, d. Pedro era reconhecido como um pequeno deus europeu, cercado por mestiços. Órfão de mãe com um ano, de pai aos dez, imperador aos catorze e exilado aos 64, no seu caminho é difícil notar onde se inicia a fala mítica da memória, quando acaba o discurso político e ideológico; onde começa a história, onde fica a metáfora.31


    A saída é acompanhar passo a passo as trajetórias que envolveram a figura de d. Pedro II, que de órfão da nação se transforma em rei majestático; de imperador tropical e mecenas do movimento romântico vira rei cidadão, para finalmente imortalizar-se no mártir exilado e em um mito depois da morte, com vistas a recuperar não tanto a sua história, mas antes sua memória, ou melhor, a seleção de determinadas memórias nacionais. Esse é ao menos o percurso que as imagens convidam a seguir. Nesse processo, nem sempre o discurso institucional caminhou junto com a ideação mais popular do rei que dialogou com contextos ainda anteriores à independência do Brasil, ou da vinda de d. João. No entanto, durante o Segundo Reinado e mesmo na “retradução” do exílio do rei na Europa é possível perceber como o “corpo do rei” é suporte para batalhas simbólicas de ordem diversa.


    É certo que d. Pedro II não centralizou todas as decisões do Império, tampouco tomou parte do conjunto das manobras. Muitas vezes foi inserido numa grande representação como parte e não como artífice. É por isso mesmo que pouco importa descobrir se o monarca foi mais ou menos culto, muito inteligente ou pouco dotado. Melhor do que personalizar é buscar os caminhos de construção desse mito de Estado, desse monarca tropical.


    Portanto, é tendo como cenário o Segundo Reinado, momento fundador de um modelo de nacionalidade, que se buscará entender os mecanismos de construção simbólica da figura pública desse monarca, em suas associações com o fortalecimento do Estado. Fértil na produção de um amplo leque de imagens, o Império brasileiro se destacou em seu papel de criador de ícones nacionais — entre hinos, medalhas, emblemas, monumentos, dísticos e brasões —, assim como concentrou esforços na boa costura da imagem do monarca, que parecia simbolizar a pátria. A ideia é, portanto, recuperar meios e processos pelos quais toma forma uma grande representação de d. Pedro II e do Império brasileiro. Tendo por base uma visão alargada do processo que leva à consolidação da imagem do governante, se buscará não só as grandes instâncias de efetivação, como as pequenas e cotidianas medidas. Se o exame da iconografia oficial revela facetas das produções da elite carioca, já os rituais e comemorações indicam outras leituras, mais populares, da mesma monarquia.


    A reflexão sobre a monarquia brasileira leva, assim, à reconstrução de um sistema político (ligado à elite carioca que cerca a realeza), mas também a um imaginário monárquico, percebido justamente por meio da análise de rituais, costumes e tradições. No caso, porém, é a figura do imperador que está colocada bem no meio das duas instâncias, e não há outra opção senão percorrer a sua biografia destacando, contudo, momentos e locais da edificação dessa história, quando privilegiadamente recontam-se certos episódios em detrimento de outros.


    Os capítulos foram construídos, pois, com base em documentos inéditos, iconografia do período e uma vasta bibliografia sobre d. Pedro II. Se de um lado essa produção foi de grande serventia, de outro foi preciso “driblá-la”. Muitas vezes laudatórias e em alguns casos — logo após a proclamação da República — francamente contrárias, as biografias constroem uma personagem, pelo elogio ou pelo descaso, destacada de qualquer contexto. Nelas, também, é difícil entender onde começa a história, onde termina o mito. Feito mito ainda jovem, d. Pedro II nas imagens oficiais é sempre mais velho que seu pai, confusão que atrapalha até hoje as crianças na escola, mas fala igualmente de uma iconografia política que se constrói por meio da história, que lembra um pouco e esquece muito, guarda certas imagens na memória e apaga outras.32
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    D. Pedro I em material didático: jovem e voluntarioso. Cromocart
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    D. Pedro II na visão oficial presente nos manuais de história: um monarca sempre mais velho. Cromocart





     


     


     


     


     


    NOTA AO CAPÍTULO 1: Em vez de introduzir ao longo do texto autores e obras que balizaram teoricamente este livro, optei por elaborar um capítulo que fizesse um balanço sobre esse tipo de produção. Procurei realizá-lo de maneira acessível ao público não especializado; porém, os leitores menos interessados nos aspectos teóricos da representação da realeza podem prosseguir a leitura a partir do capítulo 2.
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    “A ROUPA NOVA DO REI”:

    REFLEXÕES SOBRE A REALEZA
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    O manto do rei, em O Antonio Maria, 1880. MMP


     


     


     


     


    Terminada a leitura os Peri — que não sabem onde fica exatamente o Brasil — calam-se, sem saber o que dizer. Mas ambos estão abalados, seus rostos não demonstram mais a hostilidade do início; qualquer rei, seja o rei dos pigmeus ou o rei dos índios antropófagos, tem uma aura e um poder que impressionam.


     


    Rubem Fonseca, O selvagem da ópera


     


     


     


     


     


    Há muitos anos atrás, em um reino bem distante, vivia um imperador mais conhecido por seu orgulho e elegância do que por seus feitos e atos de bondade. Dizia-se que o monarca possuía milhares de pares de sapatos, centenas de mantos e trajes, uma infinidade de joias e adereços. A fama do rei era tal, que muito longe, a léguas e mais léguas, cantava-se em verso e prosa as histórias desse imperador vaidoso.


    Certo dia o pequeno vilarejo saiu de sua monotonia habitual. Foi noticiada a chegada de dois visitantes renomados, reconhecidos como os mais habilidosos dos alfaiates. Comentava-se à solta os ricos tecidos, o corte impecável, o caimento divino de seus trajes que já tinham vestido reis e imperadores.


    Mas dessa feita o traje havia de ser especial, para o mais especial dos reis. O material a ser empregado era tão precioso, que continha um segredo: somente os mais sábios, os mais inteligentes poderiam ver o esplendor das novas vestes. (Eis enfim o maior prêmio para o nosso rei vaidoso: uma roupa cujos limites entre o visível e o invisível estariam só fragilmente delineados.)


    Começaram os preparativos. Mandou-se buscar ouro e pedras preciosas nos lugares mais distantes. As sedas, brocados e diademas foram encomendados de roldão. Botões, fios e joias não paravam de chegar. Enquanto isso, os dois distintos alfaiates eram remunerados de forma régia. Afinal, era preciso ser generoso diante de tão grandioso traje.


    Os trabalhos evoluíam bem, até que houve a primeira prova. O rei, ansioso por ver seu novo traje — que entre centenas seria o predileto —, entrou pon-tualmente no ateliê. Era hora de iniciar o ato. Com gestos refinados, os artífices começaram a vestir o monarca, que mal cabia em si de tanta satisfação. No entanto, o contentamento transformava-se rapidamente em apreensão, à medida que o rei notava que não via nada, a não ser seus já conhecidos trajes de baixo. Porém, como seus serviçais não diziam nada — ao contrário, soltavam exclamações de admiração diante de tão magnânima veste —, o rei resolveu se calar, ou melhor, achou por bem assumir a atitude geral, que estava mais para a consagração do que para o questionamento.


    Na verdade, após a primeira prova a fama “das novas vestes do rei” alcançava todo o reino, onde só se comentavam as propriedades milagrosas do traje e seus efeitos maravilhosos. Foi assim que a procissão seguinte foi aguardada com grande expectativa. Afinal, o rei iria estrear sua roupa nova e desfilaria diante de todos os súditos.


    Chegou o grande dia. Os dois alfaiates terminaram de vestir o monarca e se afastaram da cena, que agora pertencia ao rei. O imperador, um pouco desajeitado naquela situação, não se dava por vencido e, empunhando orgulhosamente seu cetro e sua coroa, partiu para o cortejo. Na corte, ninguém falava do que via ou do que não via; ao contrário, todos elogiavam a beleza da veste, o esplendor da figura do rei, tão bem adornado com suas novas roupas.


    Mas era hora de ganhar as ruas. Toda a nobreza se postou para dar início ao desfile, inclusive, é claro, o nosso rei vaidoso. A princípio tudo correu bem: todos admiravam o caráter milagroso daquelas vestes, e o rei, mais seguro, começava a comportar-se com desenvoltura.


    Até que ocorreu o inesperado. Um menino que não havia sido informado sobre as histórias que cercavam as vestes do rei, ao olhar cena tão bizarra, exclamou em alto e bom som: “O rei está nu!”. Esse foi só o início, pois, após o primeiro toque, a multidão, até então contida, passou a gritar e assobiar, rir e gargalhar diante da nudez inesperada do rei.


    O monarca e sua corte, desnudados diante dos acontecimentos, voltaram correndo ao palácio, vexados e humilhados. O rei bem que tentou perseguir os dois alfaiates farsantes, mas já era tarde demais. Àquelas alturas, eles já estavam bem longe, enriquecidos com o ouro do monarca, felizes com a sorte de um golpe bem dado.1


     


    Esse conto, escrito em meados do século XIX por Hans Christian Andersen, é bastante conhecido, mas tem neste caso uma função original. É um bom pretexto para a reflexão sobre aspectos particularmente definidores da realeza moderna: seu caráter teatral, a dimensão simbólica do poder político.2 Se qualquer sistema político carrega consigo esse tipo de dimensão, é talvez na monarquia que se concentra, de maneira mais formalizada e evidente, o uso de símbolos e rituais como alicerce do poder.


    De volta à nossa história: em que tipo de regime a força do teatro da corte permitiria que a farsa se prolongasse dessa forma? Em que sistema o ritual ganharia tal relevância de modo que só um menino, o qual não compactua com sua eficácia, pôde anunciar a encenação que ali se montava sem que ninguém, até então, se pronunciasse? É apenas na monarquia que a etiqueta alcança tal importância que realidade e representação confundem-se em um jogo intrincado. Nesse sistema em que o ritual não está só nos costumes mas consta das próprias leis, e em que a etiqueta não é secundária, porém parte fundamental do sistema,3 o que importa é ver o que o monarca vê. É o olhar do rei que faz o milagre, é o consenso em torno de seu poder ritual que “veste os nus”.


    Essa pequena história nos introduz também no universo da etiqueta, parte fundamental na estrutura desse tipo de Estado, e não um adereço. Foi Norbert Elias quem revelou as fortes relações que existiam entre a corte e seus rituais: “É a estrutura social da corte que permite compreender o fenômeno do luxo”.4 Entender a sociedade da corte significa entrar na lógica da realeza, de uma vida que gira em torno do rei e de um tipo de expediente que pressupõe uma exposição e afirmação constantes. Em cada gesto, segundo Elias, estaria presente uma economia simbólica, um “fetiche do prestígio”.5 Com efeito, por trás do ritual residiria uma concepção profunda de etiqueta, garantia de certa estabilidade de posições, marca visível de relações que se constituem de forma invisível.


    Em “A roupa nova do rei” vemos, portanto, a etiqueta jogando seu jogo. Como um ritual cegamente realizado o cortejo segue seu caminho, os nobres admiram o que o rei também pretende admirar. Tal qual um “argumento cênico”,6 a etiqueta transforma-se em um fim em si mesmo, parte integral e essencial do Estado da corte.


    Mas o conto de Andersen evoca uma compreensão ainda mais profunda acerca do caráter mítico que envolve a própria concepção da realeza, denominada por Kantorowicz uma forma dual de poder;7 o “corpo duplo do rei” associa de maneira excepcional o elemento transitório e humano ao corpo místico: perene, fundamento inatingível do reino. Lado a lado estão o homem mortal e o rei divino, sujeitos dos rituais de consagração, entre coroações, funerais, procissões e outras cerimônias da corte. É assim que, respaldada na teologia jurídica medieval, a imagem do rei se separa aos poucos da Igreja, em seu movimento de secularização, incorporando, porém, os atributos de um corpo místico.


    É o próprio Kantorowicz quem destaca a famosa tragédia de Ricardo II, de William Shakespeare — o primeiro de um conjunto de quatro dramas conhecidos como Segunda Tetralogia —, como o texto que transformou em estrutura o que era apenas uma metáfora.8 Nessa obra, em que ocorre uma transgressão básica (envolvendo a usurpação da coroa, seguida de regicídio), digladiam-se as duas figuras do rei: o rei divino encarnado e a pessoa física que exerce o poder. O sistema simbólico, por trás da ação dramática, revela de forma quase didática o direito divino e a personalidade desse rei mortal. Na peça, Shakespeare faz do rei e do seu poder “um fulcro de relações simbólicas entre o sangue, a seiva, a terra; entre o homem, a planta, a natureza”.9


    Ricardo II é um rei culpado e como tal reduzido a sua singularidade de homem. O rei que jamais morre é aqui substituído pelo que morre todos os dias, que sofre por dores morais. Afastando-se do maravilhoso, Ricardo é a cada dia menos rei, assim como o monarca criado por Andersen. Quando o rei é visto nu, ele deixa de ser rei, para se transformar exclusivamente em um de seus polos mais fracos: a sua passageira humanidade.


    Mas não é essa a lógica da realeza clássica, que serve de modelo para boa parte das teorias, como bem mostra Marc Bloch. Em Os reis taumaturgos o famoso historiador procura desvendar o lugar do maravilhoso na política, a eficácia mágica da realeza, buscando compreender o poder de cura dos reis franceses e ingleses entre os séculos XII e XVIII. Longe da explicação racional, Bloch encontra no próprio “desejo do milagre” a eficácia da crença no poder taumatúrgico. Diz ele: “Como vimos, os fiéis súditos do rei da França ou do rei da Inglaterra não pediam mais que isso. Sem dúvida, nem se sonharia em proclamar um milagre se não se estivesse habituado a esperar dos reis precisamente um milagre”.10 Apesar de oscilar, e por vezes considerar a ideia do milagre da cura real como um “erro coletivo”, Bloch acaba evidenciando a importância da crença na “consciência popular” e conclui que “o que criou a fé no milagre foi a ideia de que ali devia haver um milagre”.11 Chamado por Barbey o “segredo fundante da realeza”, a adesão à vontade real, em virtude de suas origens “supra-humanas”, parece ter sido comum, a despeito das especificidades contextuais, não só nas realezas da Antiguidade como nas monarquias clássicas do Ocidente: “A monarquia muda, mas fica o mistério”.12


    Esse é, portanto, o terreno da cultura, de uma cultura política, cuja eficácia é simbólica e não exclusivamente racional.13 É preciso entender o milagre com base no desejo do milagre, no fenômeno da crença em um poder diverso e superior à própria humanidade. O paralelo com o famoso texto de Lévi-Strauss sobre a eficácia do feiticeiro é, nesse sentido, evidente. Afinal, é essa mesma lógica que leva o autor a concluir que o que explica a cura não são os cânticos e poções do xamã, mas o fato de que um grande “xamã” é obra do consenso. “Quesalid não se tornou um grande feiticeiro porque curava seus doentes; ele curava seus doentes porque se tinha tornado um grande feiticeiro.”14 Dessa maneira, assim como não há por que duvidar da adesão dos monarcas — e/ou dos feiticeiros — à sua missão, é também claro que, em ambos os casos, a lógica da crença no milagre é anterior e mais forte do que o milagre em si, já que baseada em um consenso que é coletivo e simbólico.


    Assim, se a origem da monarquia divina ocidental é datada, diferente é a procura do maravilhoso, que acaba por vincular simbolicamente um homem a uma nação e dotá-lo de um poder que o separa dos demais mortais. Foi James G. Frazer quem, em trabalho clássico — O ramo de ouro —, partindo de pressupostos evolucionistas, chamou a atenção para a recorrente ideia de um “deus-homem”, ou de seres dotados de poder divino e sobrenatural, frequentemente encontrados na literatura da Antiguidade. Deuses encarnados em homens, cabia a esses reis sagrados regular o curso da natureza, para o bem de suas sociedades, sendo eles muitas vezes responsabilizados por más colheitas ou infortúnios de ordem geral.15 Há, portanto, certa estrutura que se repete e se retraduz, como se pudéssemos encontrar muitas versões dessa monarquia mítica, exemplos variados e momentos particulares desses “deuses que se apresentavam sob forma humana”.16


    Mas, apesar de a estrutura ser semelhante, é no período moderno, com o fenômeno dos monarcas absolutos europeus, e mais especificamente a partir da metade da Idade Média, que se dá “forma ao maravilhoso”, com a homogeneização dos rituais que envolvem a realeza. Nesse contexto, afirmam-se duas realidades complementares: a sagração e a hereditariedade.17 A hereditariedade garantia a mística do corpo santo dos reis, oficializada pelo ritual de sagração, que dramatizava e dava visibilidade à sacralidade do monarca. Enfim, era o peso espiritual que recobria o poder do rei e fazia dele um governante, distinto e distante de seus súditos.18


    Apoiado em uma espécie de universalidade, o carisma real — que, segundo Kantorowicz, durou no Ocidente mais do que duzentos anos e tomou meia dúzia de países — singularizou-se ao justificar sua existência e ordenar suas ações com base em histórias, insígnias, cerimônias e formalidades, muitas vezes herdadas e em outros casos recém-criadas. “A roupa nova do rei” de Andersen não significava, portanto, só ostentação, vaidade e luxo. Fazia parte fundamental da efetivação do próprio poder do rei.


    A monarquia se servirá, desse modo, do ritual de maneira oficial e cotidiana. Era por meio do ritual que o rei multiplicava sua imagem, estendia seu poder, impunha sua representação. De acordo com o antropólogo C. Geertz, essa ritualização da política é mais aparente em monarquias tradicionais: “O intenso foco sobre a figura do rei e a construção explícita de um culto — que viria a ser uma religião completa — em torno dele tornam tão palpável o caráter simbólico da dominação que nem mesmo hobbesianos e utilitarianos poderiam ignorá-lo”.19 É em Negara que Geertz, ao analisar a estrutura social de Bali, encontra um “Estado-teatro”, e passa a discutir as formas simbólicas e teatrais da política tradicional. A ideia é provar como a política é ação simbólica: “Os cerimoniais do Estado do Bali clássico eram teatro metafísico: teatro concebido para exprimir uma visão da natureza fundamental da realidade e para, ao mesmo tempo, moldar as condições de vida existentes em consonância com a realidade”.20 Nesse grande ritual — em que representação e realidade se encontram absolutamente vinculadas —, enquanto o rei e sua corte apareciam como fac-símiles da ordem definida pelo imaginário, por outro lado se reproduzia e produzia a estrutura geral dessa sociedade. Em meio a um grande ritual o rei é transformado em ícone, imagem mestra, que, como representação, não morre jamais.21


    Enfim, como pessoa e mito o rei é sobretudo um objeto ritual, uma imagem evidente do poder. Estamos, portanto, diante de um tipo de “Estado construído”, e particularmente marcado, como mostra Janine Ribeiro, pelo elevado grau de artifício, por determinada ética que se articula a uma estética particular: “Rara sociedade terá dado tal relevo aos momentos em que a vida se oferece ao escrutínio alheio, aos olhos e ouvidos de todos; rara cultura terá aparecido assim teatralizada, tanto por se fazer espetáculo quanto por se assumir como representação, factícia, artificial”.22


    Pessoas de “necessidades ilimitadas”, os monarcas, sobretudo europeus dos séculos XVII e XVIII, se fazem cercar de um aparato extraordinário, uma extensão de seu corpo: “palácios para alojar sua corte, seus ministros, suas amantes; avenidas para fazer desfilar suas carruagens e seus guardas; teatros para divertir-se; manufaturas para aumentar seus rendimentos; igrejas para nelas submeter-se a seu Deus”.23 É essa relação “narcísica” do príncipe com suas obras que se transmuta em ato público e em ostentação da soberania, para gerar uma prática de espetáculo. Como um grande simulacro, o direito divino do príncipe se inscreve por meio desse cerimonial, não permitindo que os espectadores permaneçam distantes e livres, já que são presas desse jogo de deslumbramento. Não fosse um pequeno detalhe imprevisto, a roupa do rei de Andersen seria mesmo a mais bela, só ofuscada pela beleza do espetáculo.


    P. Burke insiste nessa noção de espetáculo ao apresentar os monarcas modernos como os inventores do marketing político. Atento ao tema da persuasão, Burke reflete sobre as estratégias de Luís XIV e de sua corte, sobre a preocupação com a divulgação da imagem pública do príncipe e sua constante revisão. Por intermédio de pintores, escultores, alfaiates, peruqueiros, dançarinos, poetas, coreógrafos e historiadores o rei era celebrado e glorificado, uma vez que o objetivo central consistia em “persuadir o público de sua grandeza”.24


    Interessante, porém, é entender não apenas a articulação das imagens da realeza e sua manipulação, mas principalmente como os enunciados são incorporados pelos súditos, que alteram, valorizam, reduzem, selecionam, omitem os discursos veiculados. Com efeito, a cultura oferece ao indivíduo um horizonte de possibilidades, deslocando-se, dessa maneira, o polo de discussão dos meios para os grupos, integrados em práticas sociais mais amplas. Por certo, importa saber por que no conto o rei aceitou a farsa de vestir uma roupa que não via; porém, é mais instigante ainda entender como a comunidade acreditava, ou queria acreditar — assim como o próprio monarca —, no milagre dos espertos alfaiates.


    É nesse sentido que a abordagem cultural tem muito a dizer às análises sobre recepção e às teorias que entendem a política como um jogo fechado em si só. Particularmente M. Sahlins tem chamado a atenção para o fenômeno da circularidade cultural, presente nos constantes encontros entre cosmologias diversas. “Somente quando apropriado por e através de um esquema cultural é que o evento adquire uma significância histórica.”25 Por meio do conceito de “estrutura da conjuntura” — a realização prática das categorias culturais em um contexto específico, assim como se expressa nas ações motivadas dos agentes históricos —, Sahlins destaca a importância da antropologia na reavaliação funcional dos significados na ação e ilumina o terreno minado dos “riscos simbólicos” e da ressignificação cultural.


    Se é evidente que havia nesse teatro da corte uma intenção, por vezes previsível, é também fato que sua leitura é múltipla e contextual. “O problema agora”, diz Sahlins, “é fazer explodir o conceito de história pela expe-riência antropológica de cultura”,26 o que significa destacar a noção de dinâmica cultural e da circulação de ideias.27


    É desse relacionamento circular elaborado de influências recíprocas, de cima para baixo, bem como de baixo para cima, que se faz a cultura. Nesse sentido, não basta imaginar apenas uma recepção cultural passiva por parte dos grupos populares e nem mesmo um estranhamento absoluto da cultura oficial. A cultura é dinâmica na medida em que está sempre em movimento, alimentada por um jogo contínuo.


    A pequena história de Andersen é, portanto, uma boa introdução para este trabalho, que pretende refletir sobre as formas de construção simbólica da figura pública de d. Pedro II. Também no Brasil a monarquia investiu em sua afirmação ritual e teatral. Títulos, cortejos, procissões, manuais de civilidade, pinturas, história e poesia fizeram parte da construção desse processo que por meio de memória e de monumentalidade procurava ganhar espaços na representação nacional.


    Além disso, o Império brasileiro produziu muitas imagens, que parecem constituir parte fundamental de sua efetivação. Em diferentes momentos da vida de d. Pedro II, a ampla iconografia encontrada é quase um trunfo, e as imagens parecem dirigir a reflexão.


    Com efeito, já se foi o tempo em que os pesquisadores sociais acreditavam na exclusividade das fontes escritas. Chamada por J. Le Goff de “imperialismo dos documentos escritos”,28 essa tradição foi cedendo lugar a uma perspectiva que incorporou outros tipos de materiais, sobretudo iconográficos, porém reservando a estes um caráter decorativo e colado à estrutura explicativa. Como afirma Ginzburg,29 “são demasiado frequentes as articulações entre obra de arte e contexto postas em termos brutalmente simplificados”. Muito mais difícil é, dessa maneira, a recuperação analítica da intrincada rede de relações que cada produto artístico contém, ou mesmo a intenção de buscar a lógica interna desse tipo de produção.30


    No entanto, no caso deste trabalho, importa pouco refletir sobre a qualidade pictórica das iconografias ou, por exemplo, sobre a relevância artística das obras da Academia Imperial de Belas-Artes. Ao contrário, abrindo-se mão de qualquer pretensão crítica, ou da avaliação da maior ou menor qualidade das obras, a opção é restringir a abordagem ao conceito que Panofsky deu à iconografia: o ramo da história da arte que trata do tema ou mensagem das obras.31


    Mais interessante é recuperar o que este tipo de documento tem a nos dizer enquanto representação de uma época. Na verdade, a origem de boa parte do material aqui utilizado é, no mínimo, reveladora. Foi d. Pedro II quem, logo após seu banimento, resolveu “doar ao Brasil” sua coleção particular e a ela deu o nome da esposa, recém-falecida no exílio: Coleção Teresa Cristina Maria. São mais de 20 mil fotos, retratos, óleos, xilografias e litografias distribuídos entre órgãos públicos da sua ex-corte: Biblioteca Nacional, Arquivo Nacional, Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e, mais tarde, no Museu Imperial de Petrópolis.32


    Com base em centenas de retratos da família imperial, em paisagens e imagens de instituições nacionais; no testemunho das viagens do imperador e de sua passagem por exposições universais ou visitas a estabelecimentos científicos; no registro de experimentos ou das marcas da Guerra do Paraguai, guardadas apenas nos uniformes militares... compõe-se um esforço de construção e de perpetuação de determinada memória nacional. Trata-se, portanto, não de um amontoado de imagens, mas de uma “coleção” feita de muitas lembranças e de várias lacunas. Se o Dicionário Aurélio tem razão em sua definição, estamos diante de um “conjunto ou [de uma] reunião de objetos da mesma natureza ou que têm qualquer relação entre si”. O seu coletivo revela como são pequenos os limites entre os poucos momentos de intimidade de um monarca e a sua feição oficial de estadista. Afinal, a coleção carrega não só as imagens do imperador e de sua família como os grandes temas do século XIX — as artes, o urbanismo, a arqueologia, a biologia, a botânica, a mineração, a saúde pública... —, os eventos mais importantes da época e retratos de “nossa gente”.


    A coleção mostra ainda o que o imperador vê e, pela falta, aquilo que não vê ou quer esquecer. É assim que, se os trópicos aparecem a todo momento, a escravidão está ausente, como um figurante oculto das cenas. Com efeito, é uma certa civilização que aparece representada, selecionando uma memória e um tipo de lembrança.


    Como qualquer coleção, a “de d. Pedro” guarda, também, um tipo de classificação. Não basta, porém, recuperar sua lógica original; é possível interpretar as alegorias, descobrir alterações e fazê-las dialogar com os contextos a que dizem respeito. Como se verá, as imagens distinguem-se por sua técnica — xilogravura e litogravura, pinturas a óleo, aquarelas, nanquim e carvão, caricaturas e fotografias a partir dos anos 60 (entre daguerreótipos, ferrotipias ou ambrotipias) — e pelo momento a que se referem. No entanto, entre tantos retratos oficiais, imagens feitas para a divulgação no exterior, desenhos apenas rascunhados, ou as poucas cenas de maior intimidade, podemos encontrar regularidades dignas de destaque, referências que só o conjunto do material pode ofertar. Com efeito, são mais de seiscentos Pedros que nos observam, enquanto os observamos, como se pudéssemos ver não apenas o crescimento cronológico dessa personagem, mas momentos diversos de sua construção como símbolo do Estado.


    Nesse processo selecionaram-se os momentos em que a atuação e presença de d. Pedro são mais evidentes. É por isso mesmo que os primeiros capítulos — sobre a vinda da família real e a infância do imperador — são mais ligeiros e os outros mais detidos. Nesses momentos, fortemente pautada em uma agenda de festas, rituais e imagens, a monarquia brasileira se serviu à larga das representações simbólicas que envolvem o poder monárquico e que evocam elementos históricos de longa duração, associando o soberano à ideia de justiça, ordem, paz e equilíbrio. Modelo suficiente para se opor à imagem das repúblicas americanas, tão caracterizadas por guerras civis e associadas à anarquia; modelo para impor uma imagem civilizacional “à europeia”.


    É, assim, no privilégio à dimensão simbólica, aos mecanismos de construção da memória da monarquia brasileira, que se pode encontrar novidade nessa história tão conhecida e vasculhada pelas biografias. Tal recorte, se não permite elaborar um sistema total de explicação, introduz uma dimensão nova: o terreno mágico, sagrado e simbólico de uma realeza que, ao mesmo tempo que — nas mãos da elite local — atualizou a tradição, a fez dialogar com as representações locais — “aparatos intelectuais”, anteriores a seu estabelecimento.




     



    NA VISÃO DA CARICATURA, A MONARQUIA COMO TEATRO RITUAL
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    Teatrologia política, em O Besouro, 8/8/1878. D. Pedro aparece no centro do teatro grego em meio a um templo pagão. Trata-se do teatro da política brasileira. MMP
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    Teatrologia política: brevemente grande récita de curiosos, em O Besouro, 1878-79. D. Pedro com louros de César escreve o enredo “da peça nacional”. MMP
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    Os gladiadores no circo: Ave Cesar, morituri te salutant!, em O Besouro, 1878-79. D. Pedro “toma a cena” como chefe romano. MMP

    

  


  
        

     

 
[image: ] 2 [image: ]

    

    NASCE UM

    IMPÉRIO NOS TRÓPICOS
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    Entrada na baía do Rio de Janeiro, de Rugendas, 1835. CGJM


     


     


     


    Havia um país chamado Brasil, mas absolutamente não havia brasileiros.


     


    Auguste de Saint-Hilaire


     


     


     


     


     


    Vários historiadores têm procurado entender a originalidade da monarquia brasileira vinculando-a à chegada da família real ao Brasil em 1808. De fato, é no mínimo inusitado pensar numa colônia sediando a capital de um império. Chamada por Maria Odila Leite da Silva Dias de a “internalização da metrópole”,1 a instalação no Brasil da corte portuguesa, que fugia das tropas napoleônicas, significou não apenas um acidente fortuito, mas antes um momento angular da história nacional e de um processo singular de emancipação.2 Fuga ou golpe político, o fato é que com d. João e sua família, e contando com a ajuda inglesa, transferiam-se para o país a própria corte portuguesa — cujo número estimado de pessoas chegava a 20 mil, sendo que a cidade do Rio possuía apenas 60 mil almas — e várias instituições metropolitanas. Mas não era só: comerciantes ingleses e franceses, artistas italianos e naturalistas austríacos vinham junto com os baús. Difícil imaginar choque cultural maior.


    Transformado em Reino Unido já em 1815, o Brasil distanciava-se aos poucos de seu antigo estatuto colonial, ganhando uma autonomia relativa, jamais conhecida naquele contexto. O Estado português, humilhado, perseguido e transplantado, reproduziu no Brasil o seu aparelho administrativo,3 e do Rio de Janeiro o regente, denominado também “rei do Brasil”, administrava todo o seu império.


    A partir de então o Rio de Janeiro será capital de Portugal e de suas possessões na África e na Ásia, e os portos brasileiros se abrirão ao comércio britânico (seguindo o acerto feito com a Coroa inglesa, que assegurou o transporte da corte mas trocou-o por esse acordo comercial), alterando radicalmente a situação da colônia portuguesa na América.


    Entraria no Brasil, também, toda uma agenda de festas e uma etiqueta real que, abaixo do equador, ganhou um colorido ainda mais especial. Com efeito, vêm junto com a burocracia lusitana os te-déuns, as missas de ação de graças, as embaixadas, as grandes cerimônias da corte. A construção de monumentos, arcos de triunfo e a prática das procissões desembarcaram com a família real, que tentou modificar sua situação desfavorecida repatriando o teatro da corte e instaurando uma nova “lógica do espetáculo” que tinha, entre outros, os objetivos de criar uma memória, dar visibilidade e engrandecer uma situação, no mínimo, paradoxal. Exemplo significativo é o da coroação de d. João VI. Enquanto o arquiteto Grandjean de Montigny4 erguia para a ocasião monumentos grandiosos, esperava-se com ansiedade a noite de 13 de maio de 1818, quando seria encenado o Himeneu — drama alegórico em quatro atos que tecia elogios à monarquia lusitana — e apresentado o quadro Bailado histórico, de Jean Baptiste Debret (1768-1848), obra em que o artista unia os deuses da mitologia clássica aos personagens históricos portugueses. Na pintura que segue, d. João VI em uniforme real é sustentado por figuras que caracterizam as três nações unidas — Portugal, Brasil e Algarve; logo abaixo, ajoelhados, encontram-se Himeneu e Amor, com os retratos do príncipe e da princesa reais. Debret e Montigny esmeravam-se em dar à decadente corte portuguesa um ar solene e engrandecedor, procurando vincular por meio da pompa e da simbologia do ritual um império alijado à heroica Antiguidade clássica.


    Não obstante, com a dramatização da história e em face da riqueza do espetáculo, meticulosamente encenado pelos representantes da realeza, entravam em contato os grupos locais e os adventícios recém-chegados; nas ruas, o brilho do ritual encantava a população, tão acostumada às procissões barrocas e seus monarcas. Mas dessa vez, enfim, o Brasil tinha um rei.
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    Decoração para balé histórico realizado no Teatro da Corte, no Rio de Janeiro, em 13 de maio de 1818, por ocasião da aclamação do rei d. João VI e do casamento do príncipe real d. Pedro, seu filho. Deuses da mitologia grega contracenam com a realeza portuguesa. Debret, 1834. CGJM



     


     


    Sem entrar nos meandros dessa história,5 o que importa destacar é que a vinda da família real representou um fator fundamental para que a solução monárquica criasse raízes no Brasil e garantisse a unidade territorial. Os próprios acontecimentos que envolvem o Sete de Setembro de 1822 parecem ser mais uma resposta à corte de Lisboa, e à sua tentativa de recolonização, do que a expressão de uma vontade nacionalista e separatista. Ao contrário, conforme Ribeiro,6 aqui, “o sentimento nacional não se combinava, necessariamente, com intenções separatistas”. No entanto, se é inegável a importância da corte para tornar mais viável a solução monárquica, sua presença não a garantia. A emancipação viria com ou sem a monarquia, sendo essa uma opção política.7 No campo político, contavam as elites locais com dois problemas fundamentais: manter a unidade política, de um lado, garantir a ordem social, de outro.8 É nesse sentido que o poder simbólico de um “rei”, acima das divergências de ordem particular, acaba se impondo como saída.


    As interpretações variam quando se trata de hierarquizar os eventos, mas convergem no sentido de ressaltar a importância da opção premeditada pela monarquia. “A decisão de fazer a independência com monarquia representativa, de manter unida a ex-colônia, de evitar o predomínio militar, de centralizar as rendas públicas etc., foram opções políticas entre outras possíveis”, conclui Carvalho,9 destacando do mesmo modo a homogeneidade da elite política brasileira do período, basicamente educada em Portugal e nos moldes da realeza.


    A saída imperial, segundo Alencastro,10 representava uma justaposição de elementos novos e antigos. Em primeiro lugar, d. Pedro I contava com os exemplos de Napoleão I e de Francisco II, seu sogro. Mas as referências imediatas não são só europeias: mais próximo do contexto brasileiro, o caso mexicano é significativo. Em 1822, buscando conter as tentativas espanholas de recolonização e para dar conta da rebelião republicana e nativista, a alta aristocracia mexicana proclama um imperador no México, o general Iturbide, que recebe o título de Augusto I. Para além desses exemplos contemporâneos o Império brasileiro marcaria, ainda, a volta e o prolongamento dos desejos milenaristas da época da Reconquista e do movimento de expansão lusitano. Nesse sentido, esse império criado no século XIX significaria o anúncio de uma nova era, cantada em verso e prosa desde os tempos de d. Sebastião, quando Portugal despediu-se de seu maior momento de apogeu e conquistas.


    Como símbolo da união, a realeza parecia ser a melhor saída possível para evitar a autonomia e possível separação das províncias; somente a figura de um rei congregaria esse território gigantesco, marcado por profundas diferenças. É assim que as elites locais optam pela monarquia, na esperança de ver no jovem rei um belo fantoche.


    Mas a política não estava nas mãos exclusivas dos proprietários rurais brasileiros. Ao contrário, de um lado a diplomacia britânica reconhecia a independência e negociava o tratado assinado com Portugal, todavia impunha um freio crescente à presença “brasileira” no continente africano e ao plano de tornar Angola independente, incorporando-a ao Império brasileiro.11 Por outro lado, para lá do território brasileiro e de suas fronteiras americanas, a emancipação brasileira provocou reação em várias regiões africanas, integradas à zona de exportação do Império. Na Guiné, em Angola e em Moçambique, grupos de mercadores africanos propõem a união com os rebeldes do Rio de Janeiro. Não é coincidência, pois, o fato de o reino de Daomé ter sido o primeiro a reconhecer o Império brasileiro.12


    A independência do Brasil era obtida, dessa maneira, valendo-se de compromissos intercontinentais. Era preciso garantir a continuidade do comércio lícito, com os Estados Unidos e a Europa, assim como a importação de escravos africanos. O governo brasileiro permanecerá, porém, intimamente ligado ao “comércio infame”, questão que, apesar da pressão britânica, só se resolverá em 1850.13


    Frutos de muitos acordos, a originalidade e a garantia de uma emancipação monárquica, em pleno contexto americano e republicano, não eram tarefas fáceis, nem interna, nem externamente. Nesse sentido, foi fundamental a figura de José Bonifácio — futuro tutor dos filhos do monarca —, que juntamente com a elite do Centro-Sul, a qual gravitava em torno da nova corte, empenhou-se na manutenção da unidade territorial do Império brasileiro, impedindo que se repetisse o exemplo da América espanhola. Era assim que se tomavam na ex-América lusitana as medidas necessárias para que se evitasse a alternativa republicana, então considerada a “vocação natural das Américas”.14


    Foi por isso que, logo após a independência política de 1822, investiu-se muito no cerimonial da realeza brasileira e no estabelecimento de determinadas memórias. D. Pedro foi aclamado imperador em 12 de outubro de 1822 — data a princípio considerada mais importante que o próprio Sete de Setembro. Além disso, desejando romper com o costume português, de um lado, e influenciado pela sagração e coroação de Napoleão, em 1804, de outro, d. Pedro I envolve-se na realização de uma importante cerimônia religiosa, de origens bíblicas, e regida, com detalhes, pelo livro I do antigo Pontifical romano. Nesse documento estabelecia-se que os soberanos deveriam ser ungidos e sagrados no contexto solene da missa pontifical, costume que os reis portugueses haviam abolido fazia muito tempo. A cerimônia aconteceu no dia 1o de dezembro de 1822, na então Capela Imperial, sendo celebrada pelo capelão-mor d. José Caetano da Silva Coutinho, que sagrou o novo imperador e o coroou com óleo santo. Como testemunho do acontecimento ficou a grande tela de Jean Baptiste Debret, que retrata pormenorizadamente o caráter rigoroso e fiel do ritual. Por meio da alteridade buscava-se destacar o surgimento de uma nova história, por suposto diferente da antiga metrópole portuguesa.
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    Coroação de d. Pedro I pelo bispo do Rio de Janeiro. No capricho e na encenação detalhada dos rituais o estabelecimento e a oficialização de uma nova memória. Óleo sobre tela de Debret, 1828. MI



     


     


    O novo império, contudo, não só dialogaria com a tradição: introduziria elementos da cultura local. Construía-se, a partir de então, uma cultura imperial pautada em dois elementos constitutivos da nacionalidade emergente: “o estado monárquico, portador e impulsionador do projeto civilizatório, e a natureza, como base territorial e material deste Estado”.15


    Com efeito, ainda em 1822, é elaborada pelo mesmo artista — que já fora responsável por criar todas as imagens oficiais do período de d. João VI — uma alegoria especialmente idealizada para o pano de boca de uma apresentação teatral que celebrava a coroação de d. Pedro primeiro imperador do Brasil. Debret, “um neoclássico de quatro costados”16 e discípulo direto de David, talvez em razão do sentimento social aguçado de sua escola, encontra empecilhos para dialogar com um contexto tão diverso de sua França revolucionária. Segundo Rodrigo Naves, o elogio da virtude e da exemplaridade deveria se mostrar por meio da forma ideal e da caracterização do heroísmo neoclássico. No entanto, em face do cotidiano da escravidão e de uma corte transplantada, parecia difícil traduzir essas “idealidades formais para uma realidade totalmente estranha aos pressupostos”.17


    Nesse caso, porém, a alegoria deveria agradar: nela o Império do Brasil apareceria com toda a sua pompa mas também originalidade. Além de estar confiado a Debret todo o programa de festas, ficou sob a responsabilidade do artista esse primeiro símbolo oficial da realeza brasileira. Diz Debret: “[...] Em tais circunstâncias, sentiu o diretor do teatro mais do que nunca a necessidade de substituir a pintura de seu antigo pano de boca representando um rei de Portugal cercado de súditos ajoelhados. Pintor de teatro, fui encarregado da nova tela, cujo bosquejo representava a fidelidade geral da população brasileira ao governo imperial, sentado em um trono coberto por uma rica tapeçaria estendida por cima de palmeiras”.18


     


	
[image: ]

    Pano de boca do Teatro da Corte, Debret, 1834. CGJM




     


    Tendo passado pela inspeção e aprovação do imperador e de José Bonifácio, a pintura sintetizava uma série de elementos dispersos da nova nacionalidade. Nada melhor do que dar voz à própria descrição reveladora do “discípulo de David”:


     


     


    [...] O governo imperial é representado, nesse trono, por uma mulher sentada e coroada, vestindo uma túnica branca e o manto imperial brasileiro de fundo verde ricamente bordado a ouro; traz no braço esquerdo um escudo com as armas do Imperador e com a espada na mão direita sustentando as tábuas da Constituição brasileira. Um grupo de fardos colocados no envasamento é em parte escondido por uma dobra de manto, e uma cornucópia derramando frutas do país ocupa um grande espaço no centro dos degraus do trono. No primeiro plano, à esquerda vê-se uma barca amarrada e carregada de sacos de café e de maços de cana-de-açúcar. Ao lado, na praia, manifesta-se a fidelidade de uma família negra em que o negrinho armado de um instrumento agrícola acompanha a sua mãe, a qual, com a mão direita, segura vigorosamente o machado destinado a derrubar as árvores das florestas virgens e a defendê-las contra a usurpação, enquanto com a mão esquerda, ao contrário, segura ao ombro o fuzil do marido arregimentado e pronto para partir [...] Não longe uma indígena branca, ajoelhada ao pé do trono e carregando à moda do país o mais velho de seus filhos, apresenta dois gêmeos recém-nascidos para os quais implora a assistência do governo [...] Do lado oposto, um oficial da marinha [...] No segundo plano um ancião paulista, apoiado a um de seus jovens filhos que carrega o fuzil a tiracolo, protesta fidelidade; atrás dele outros paulistas e mineiros, igualmente dedicados e entusiasmados, exprimem seus sentimentos de sabre na mão. Logo após esse grupo, caboclos ajoelhados mostram com sua atitude respeitosa o primeiro grau de civilização que os aproxima do soberano. As vagas do mar, quebrando-se ao pé do trono, indicam a posição geográfica do Império. [grifos meus]19


     


    A alegoria de Debret representa, sem dúvida, “o Estado corporificado no trono imperial, que cumpria uma missão de submeter a seu domínio um outro diferente de si. Cumpria ainda uma missão civilizatória diante deste outro”.20 Mas não basta ficar na análise exclusivamente política dessa imagem. É possível dizer que estamos diante de uma “grande inauguração”: a de uma representação mais ou menos formalizada de uma monarquia que aqui se instala, buscando tradução em elementos tropicais.


    Se o desenho já não fosse em si evidente, a descrição de Debret cuidaria do resto. Valendo-nos de ambos vemos como o pano de boca de Debret condensa, em uma só cena, elementos fundamentais da nova identidade. O trono, bem no centro da cena, garante o olhar em direção à representação do imperador — com o P e a coroa logo acima da figura: a imagem de uma mulher que carrega a Constituição, no caso o símbolo maior do progresso ocidental.


    A tela é toda concebida com base na ideia de que uma nova civilização se montava, decididamente, nos trópicos. Negros em atitude de fidelidade dividem a cena com uma indígena (uma autóctone) de pele branca mas que carrega os filhos “ao modo do país”. Selvagens ao fundo, com suas flechas, declaram lealdade ao lado de paulistas, mineiros e da Marinha, em plano mais evidente. Caboclos recuperam, por meio da imagem, “o grau de civilização” a que podem chegar. As frutas, bem no centro, são todas tropicais, além das palmeiras e da vegetação, que compõem um quadro decididamente exótico. Por fim, as vagas do mar deságuam no grande trono, assim como o Atlântico, que nos separava e unia à “civilização”. Enfim, vindo de um artista que se esmerou em elaborar uma série de símbolos para essa corte tão singular — entre retratos, uniformes e condecorações —, o pano de boca aparecia como um forte ícone de um Estado criado sob o signo da diferença.


    Destacando a monarquia brasileira de sua matriz lusitana, os novos símbolos da terra ganham um caráter inaugural, como se toda a história começasse no ato que constituía a nação independente. Unidas e irmanadas por meio da realeza — representada pela figura da mulher sentada no trono com o texto da Lei nas mãos —, uma nação miscigenada arma-se para defender a monarquia constitucional, legitimada pela adesão de “seu povo”.21 No entanto, apesar dessa exuberância de detalhes, na imagem de Debret, como afirma Naves, “há uma rigidez mal resolvida, a produção de uma grandiosidade meio naïf fiel talvez ao espírito acanhado da monarquia brasileira, mas muito limitada enquanto pintura”.22


    Não havia como esquecer a existência da escravidão, que por sua vez tornava a monarquia brasileira absolutamente singular. Na época, 45,6% de um total de 79321 pessoas eram escravos no Rio de Janeiro,23 dando às ruas um colorido especial. Nesse Império, o universo do trabalho resumia-se ao mundo dos escravos. Vendedores ambulantes, negras quituteiras, negros de ganho oferecendo-se como pedreiros, barbeiros, alfaiates, funileiros e carpinteiros eram figuras obrigatórias nas ruas da cidade.


    Mas a vivacidade das ruas não correspondia à estrutura da sociedade, hierarquizada, violenta e desigual. Aí se apresentava a grande contradição, que não se limitava ao traço de Debret: como afirmar a imagem civilizada e constitucional dessa monarquia ao lado da realidade escravocrata?


    Não obstante, nas imagens oficiais era a mistura de elementos que dava colorido à jovem nação que se emancipava. Cem anos depois, um artista popular anônimo mostrava como era forte o imaginário desses momentos inaugurais. No quadro a seguir, d. Pedro I aparece ao lado de José Bonifácio, o artista Debret logo atrás. Trata-se da elaboração dos emblemas do novo país, mas o que mais interessa é a união de personagens. Perto das figuras oficiais uma negra escrava (ajoelhada) e um indígena com expressão pensativa observam a grande cena. Bela imagem de congraçamento, nessa releitura popular de inícios do século XX.24
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    Óleo sobre tela inspirado na obra de Eduardo Sá denominada Fundação da pátria brasileira. Anônimo. Em destaque, os tipos nacionais cujas cores estão ainda mais realçadas. O branco na figura do pintor Debret, o indígena guerreiro e a negra (em posição que revela submissão) observam a cena. Ao centro d. Pedro I e José Bonifácio aparecem como os verdadeiros artífices da independência. CEA
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    O ÓRFÃO DA NAÇÃO:

    “O CÉU SABE O QUE FAZ”1
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    D. Pedro de Alcântara, óleo sobre tela de Debret, 25 × 33 cm, 1826; detalhe. MI


     


     

     

     


     


    Madrugada alta de 2 de dezembro de 1825. Nesse dia a corte do Rio de Janeiro acordou com o estrondo das salvas em fortalezas e navios. Nascera às duas e meia o príncipe-herdeiro de todas as esperanças nacionais, ou ao menos das elites brasileiras, tão preocupadas com o fantasma do desmembramento do país.2


    Pedro de Alcântara João Carlos Leopoldo Salvador Bibiano Francisco Xavier de Paula Leocádio Miguel Gabriel Rafael Gonzaga era um nome tão grande quanto as aspirações que giravam em torno desse “pequeno príncipe” de 58 centímetros: o primeiro a nascer em território nacional. O imperador vinha ao mundo antes do menino, ou parafraseando Roberto Da Matta: “d. Pedro II não nasceu, foi fundado; tornou-se patrimônio nacional”;3 já nasceu como “um rei autóctone”.4


    O jornalista Pedro Plancher, do Spectador Brasileiro, na ocasião, apressava-se em vincular a data de nascimento do príncipe-herdeiro à sorte eminente: “A anarquia morreu na França no dia 2 de dezembro; a coroa de Carlos Magno vingou nesse dia os atrozes insultos feitos aos netos de Henrique IV. O céu sabe o que faz”.


    O herdeiro do trono trazia no nome, assim como seu pai, a homenagem ao santo padroeiro: Pedro de Alcântara. A Casa de Bragança era devota de certos santos e entre eles estava esse, um santo de origem espanhola, sempre associado aos doentes e canonizado logo após a Contrarreforma.
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    Única imagem em que d. Pedro aparece no colo de uma mucama negra ou ao lado de algum escravo; certos autores questionam, também, se a personagem representada seria de fato o futuro imperador do Brasil. A obra é atribuída a Debret. MMP



     


     


    Antes mesmo do nascimento de Pedro II, estavam dadas as ordens para os procedimentos que participariam e festejariam a encarnação do primeiro príncipe brasileiro. Três tiros de foguete anunciariam a chegada de um menino; fosse menina, apenas dois. E nos dias seguintes, até o batizado, se fariam demonstrações festivas com repiques de sinos, salvas e luminárias. Desse modo, seria impossível ignorar que a monarquia instalada pelos portugueses em terras tropicais — recém-libertas de seu jugo colonizador pelo próprio príncipe português — se revigorava, ressurgindo num ad eternum e dessa vez muito bem enraizada. E apesar de já nascer sob uma monarquia constitucional, o menino herdeiro da Coroa era apresentado à nação justificado pela ação divina de míticos anjinhos.5
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    Desenho a bico de pena que ornamentava o termo de reconhecimento de d. Pedro II como príncipe-herdeiro do trono. A. do Carmo, 1825. Os anjos abençoam o futuro imperador. MMP



     


     


    Com efeito, a imperatriz d. Maria Leopoldina de Habsburgo (arquiduquesa da Áustria e filha de Francisco I, imperador da Áustria) e d. Pedro I (da Casa Real Portuguesa de Bragança) já tinham quatro filhas e “imploraram aos céus” para que daquela vez viesse o tão esperado varão. Depositavam-se nele as esperanças de continuidade do recém-fundado Império.


    Não eram poucas, portanto, as promessas atribuídas a essa personagem que teria sua vida toda coberta por uma aura mística, resultado de uma concepção divina herdada da monarquia medieval europeia, mas, sobretudo, do contexto político e cultural local. Pela linha paterna, o príncipe imperial descendia de reis e antepassados ilustres, imortalizados pela prosa portuguesa. D. Pedro era o oitavo duque de Bragança, cuja família estava entrelaçada com os Capetos da França.


    Pela linha materna, d. Pedro era ligado ao imperador Francisco I, da Alemanha, da Áustria, da Hungria e da Boêmia, ele mesmo filho de Leopoldo II, imperador da Alemanha e irmão de Maria Antonieta, mulher de Luís XVI. Descendia também de Francisco José, duque de Toscana, marido de Maria Teresa, imperatriz da Alemanha, da Áustria e da Boêmia.6 Sua genealogia — como aliás a de todos os monarcas — ia longe: chegava a santo Estêvão, rei da Hungria; a Filipe II, a Filipe IV; aos reis de Aragão e Castela, e aos reis da França.7


    Carregando a criança imperial, portanto, a herança dos Bourbon, dos Habsburgo e dos Bragança, seu batizado cercou-se de uma mística incomum. Os “fantasmas” de tantos reis, imperadores e aventureiros, príncipes ilustrados, românticos ou melancólicos, acompanhariam a vida desse príncipe de tanta tradição europeia, aliados ao imaginário local, impregnado pela lógica das festas populares, em que a realeza era quase um emblema.


    Mas, já na primeira infância, a representação do “órfão da nação” começa a se delinear. Na verdade, se nos meses seguintes à independência d. Pedro I foi aclamado por conta de sua alta linhagem, juventude (o rei fora elevado ao trono com 24 anos) e até em virtude da virilidade, comprovada por suas histórias amorosas, essa situação iria logo se modificar. O Império não andava nada bem, entre outros motivos, por causa do voluntarismo do jovem imperador d. Pedro I, pai de Pedro de Alcântara.8 Os reflexos da imposição da Constituição de 1824 se faziam sentir, sobretudo em razão do artigo 98, que criava ao lado dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário um quarto poder: “O poder moderador é a chave de toda a organização política, e é delegado privativamente ao imperador como chefe supremo da nação e seu primeiro representante, para que, incessantemente, vele sobre a manutenção da independência, equilíbrio e harmonia dos demais poderes políticos”.9 Contrariando as máximas da época que diziam que “o rei reina, mas não governa”, d. Pedro era investido de um poder maior, acima dos demais, quase absoluto. Como afirmava o artigo 99: “A pessoa do Imperador é inviolável e sagrada. Ele não está sujeito a responsabilidade alguma”.


    Fortemente influenciado por Benjamin Constant, e por sua obra Curso de política constitucional, o texto da Constituição era explícito na divisão dos poderes. O Legislativo ficava concentrado nas assembleias representativas, com a sanção do monarca; o Poder Executivo, nos ministros; o Judiciário, nos tribunais. O monarca, por sua vez, permanecia no centro dos três poderes, na definição de Constant, como uma “espécie de poder neutro”.


    Apesar de o artigo de número 100 determinar a originalidade do título real no Brasil — “Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil — e tem o tratamento de Majestade Imperial” —, todos os demais precisavam quão limitadas eram as práticas democráticas no país, em virtude da existência desse quarto poder. Sobretudo o artigo 101 explicitava as atividades e inferências do monarca, que podia nomear senadores, convocar a assembleia geral extraordinária, sancionar decretos e resoluções da assembleia, suspender interinamente resoluções dos conselhos provinciais, prorrogar ou adiar assembleias gerais, dissolver a câmara de deputados, nomear livremente ministros de Estado, suspender magistrados, conceder anistias em casos urgentes.


    No Brasil, portanto, o rei reinava e mandava, como dizia claramente o artigo 126 da Constituição ao afirmar que o imperador governava, isto é, “dirigia física e moralmente os governados. Pensava, ordenava, agia como o comandante de um navio que manda executar e executa”.10


    Diante da imposição da figura do rei, toda a história parlamentar dos primeiros anos do Império ficou marcada pela tensão política e pelo medo da restauração. Em Pernambuco, em 2 de julho, estoura a Confederação do Equador, que representava uma primeira reação das províncias do Nordeste: Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Pará. A execução dos líderes do movimento gerou descontentamento e um novo nacionalismo, cada vez mais misturado com evidentes manifestações de antilusitanismo.


    Ao assinar o tratado de 1825 com Portugal — que reconhecia a independência do Brasil mediante a concessão de vantagens financeiras desiguais —11 e sobretudo em virtude da manutenção da condição de herdeiro do trono português, d. Pedro I passava a concentrar as atenções e as decepções gerais. O fato de o monarca conservar o direito à coroa de seus ancestrais só acirrou a desconfiança dos políticos daqui, os quais temiam a união dos dois reinos.


    A política antiliberal do primeiro imperador brasileiro não se resumia, porém, ao plano interno. No âmbito externo, o monarca mantinha a política expansionista de Portugal, que pretendia estender as fronteiras meridionais do Brasil até as margens do Prata. O resultado foi a desajeitada Guerra da Cisplatina, com a Argentina, cujo desenlace quase só agradou à Inglaterra. A província Cisplatina se transformou no Uruguai, e os dois contendores saíram igualmente derrotados.


    Por sinal, a Inglaterra era uma das grandes beneficiárias da política de d. Pedro I. Sua aceitação quase instantânea da independência e a oferta de se transformar em mediadora entre Brasil e Portugal nuançavam os interesses imediatos britânicos.


    No plano privado a situação era igualmente tensa. Na época do primeiro aniversário do príncipe Pedro — 2 de dezembro de 1826 —, sua mãe já se encontrava enferma, vindo a falecer dez dias após a data. Como se não bastasse, pairavam suspeitas sobre a causa da morte da imperatriz. Essa foi a época dos grandes amores de d. Pedro I, e não eram poucos os boatos que falavam do desgosto de Leopoldina, “assassinada pelo ciúme” que sentia das inúmeras amantes de seu marido: “Mulheres infames, como outras Pompadour e Montespan se não piores, por não terem instrução”.12 O imperador, conhecido por seu caráter impetuoso, abandonava cada vez mais a imperatriz, e tornava públicos os seus casos, como fizera a 12 de outubro, ao elevar a viscondessa de Santos a marquesa.13


    Lenda ou não, memória feita história, o fato é que a mãe de Pedro II sucumbiu a um parto prematuro, o que contribuiu ainda mais para a construção popular da imagem do “mártir da nação”, cuja mãe — diziam — “morria de tristeza” e em consequência dos maus tratos do marido.


    Isolado no Paço, esquecido em consequência das conturbações políticas e da doença da mãe, Pedro de Alcântara era antes um pequeno símbolo, a lembrança de um monarca “genuinamente brasileiro” de futuro promissor. Pouquíssimas são as imagens dessa fase: um ou outro quadro do futuro imperador deitado em almofadas verdes, da cor da bandeira e da pátria, ou desenhos em que d. Pedro aparece retratado com uma desengonçada touca, ou, por fim, a única imagem de d. Pedro no colo de sua mãe, ao lado das irmãs d. Maria da Glória, d. Januária, d. Paula e d. Francisca Carolina. (Ver figs. 1 a 3 do caderno-cor 1.)
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    A princesa Maria da Glória. MIP
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    D. Pedro aos dez meses. Poucas imagens retratam o imperador em sua primeira infância. MMP
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    As irmãs de d. Pedro: d. Francisca Carolina e d. Januária. FBN




     


    Talvez a pintura mais conhecida da sua infância seja a que mostra d. Pedro sentado ao lado de um vistoso tambor. No entanto, nessa imagem, mesmo a cena oficial se impõe à representação familiar e pessoal. Os emblemas da monarquia estão por toda parte: no tambor, no jaleco do menino; e a cor verde do paletó do imperador indica a marca heráldica de seus pais. Porém, e apesar dos ícones nacionais espalhados, essa é provavelmente a única pintura da época que revela o príncipe em ambiente de intimidade, com brinquedos, e até mesmo um tímido sorriso nos lábios. (Ver fig. 3 do caderno-cor 1.)


    Começam, também nessa época, as inúmeras tentativas para a obtenção de uma nova esposa para d. Pedro I. A má fama do imperador brasileiro parecia impedi-lo, todavia, de aspirar à mão de uma princesa de boa linhagem das cortes europeias. Após três anos, o monarca finalmente se casa com d. Amélia de Leuchtenberg, princesa da Baviera, de dezesseis anos de idade, e cuja beleza, dizem os documentos, teria sossegado os humores do rei.


    No entanto, a calmaria seria breve. Em Portugal, já em 1828, tivera início uma grave crise de sucessão ao trono,14 enquanto no Brasil os abusos do voluntarismo político de d. Pedro I acabariam por levá-lo à abdicação em 7 de abril de 1831. Tal qual um instrumento, colocado no trono pela mão das elites, era também por elas destituído. O monarca partiu, assim, para Portugal, com a firme intenção de recuperar o trono para sua filha, d. Maria da Glória, deixando para trás o príncipe d. Pedro, com pouco mais de cinco anos, e as princesas imperiais d. Januária e d. Francisca, todos sob os cuidados do tutor que o imperador designara: José Bonifácio de Andrada e Silva, seu antigo inimigo político nos últimos anos.15


	
[image: ]

    A bela d. Amélia. FMLOA




     


    As imagens seguintes falam da saída de d. Pedro I e da aclamação de seu filho, mas desenham dois ambientes diversos. Na primeira, d. Pedro I parte com d. Amélia e d. Maria da Glória, em um cenário repleto de negros e escravos sempre representados em atitude que revela submissão. Na outra, mais uma vez Debret é convidado para transformar a aclamação do pequeno d. Pedro em um momento idealizado e celebrativo. Novamente, o lado instrumental do ritual dialoga com a aclamação popular que faz do jovem imperador a realização dos augúrios há tanto “rezados”.
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    Partida de d. Pedro I, d. Maria da Glória e d. Amélia para Portugal. Em Jorge Caldeira, 1995
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    Aclamação de d. Pedro II, Debret, 1834. CGJM




     


    Eis que se iniciavam as Regências16 e uma nova fase da história brasileira. Foi C. Prado Jr., em Evolução política do Brasil, quem primeiro destacou a importância da participação popular nas lutas regenciais. Segundo o historiador, as revoltas do período significaram uma reação das classes médias, especialmente urbanas, contra a política oligárquica dos grandes proprietários. José Murilo de Carvalho, por sua vez, em Teatro de sombras, encontra nessas rebeliões a melhor expressão das dificuldades de estabelecimento do sistema nacional de dominação com base na solução monárquica. Por outro lado, em relação a d. Pedro, começava a ficção de um menino de seis anos que permanecia sob a orientação de dirigentes e tutores. Transformado mais uma vez em órfão, o “pupilo da nação”17 teve que ser colocado em uma pequena bancada para que, assustado, pudesse observar a multidão que o aclamava.


    Não obstante, na vida dos reis separações entre pais e filhos representam sempre momentos solenes. Na pequena tabaqueira de ouro feita nessa época, a dramaticidade da hora converte-se em instante de glória. D. Pedro I entrega a coroa brasileira ao filho e estende a mão a d. Maria da Glória, futura rainha de Portugal. (Ver fig. 1 do caderno-cor 1.) O caráter sereno da ocasião resume a imagem oficial da despedida de Pedro I e sua firme intenção de “fincar pé” nos dois reinos.


    Como em um passe de mágica, a realidade virava mito e o mito realidade.18 É isso que deixam transparecer as biografias mais tradicionais, que descrevem a partida de d. Pedro I envolta em um clima de grande emoção, além de destacarem frases de efeito da jovem madrasta, d. Amélia, que entre lágrimas pedia “às mães brasileiras que cuidassem de seu pequeno, assim como zelavam por seus próprios filhos”, ou declamava: “Adeus querido imperador, vítima da tua grandeza antes que a saibas conhecer” (carta de 25 de abril de 1831).19


    Com a abdicação de d. Pedro I, apesar das conspirações anteriores ao Sete de Abril, a continuidade da monarquia ficava, porém, assegurada e o pequeno d. Pedro II passou a ser aclamado nos jornais como o consolidador de nossa independência, como o monarca que, nascido em solo brasileiro, iria se voltar para os interesses da pátria.
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    D. Pedro passa, de forma alegórica, o reinado de Portugal para sua filha Maria da Glória. FMLOA




     


    As primeiras notícias dessa “revolução sem sangue” falam das esperanças na efetivação de uma monarquia constitucional, livre dos abusos de um monarca autoritário e vinculado aos interesses do Estado português: “Concidadãos! Já temos pátria; temos um Monarca símbolo de vossa união, e da integridade do Império, que educado entre nós, receba quase no berço as primeiras lições da Liberdade Americana, e aprenda a amar o Brasil que o viu nascer [...]”.20


    Entretanto, os nove anos das Regências se desenvolveriam em clima conturbado, com uma série de rebeliões estourando em diversos pontos do país, dividindo-se os pasquins da época segundo as tendências de seus proprietários e do próprio momento político, que se debatia entre projetos centralizadores e descentralizadores. Interessante, nesse sentido, é a fundação do jornal intitulado D. Pedro I, em 1833, que defendia a restauração da monarquia portuguesa, logo seguido pela criação, alguns meses depois, do jornal D. Pedro II, que advogava a união de todos contra a mesma restauração.21 O pequeno imperador emprestava, portanto, o nome para uma causa que simbolizava — a independência brasileira — mas que pouco conhecia.


    No entanto, para além desses momentos destacados, quase nada se sabe sobre o período da infância do segundo imperador. Não fossem os relatos sobre o monótono cotidiano do jovem d. Pedro e das irmãs e a descrição de seus medíocres professores, mais parece que o futuro imperador dormia “o sono dos justos”, à espera do “eterno despertar”.


    Em carta de 8 de maio de 1838, d. Pedro escreve à rainha d. Maria da Glória, sua irmã: “Querida e muito amada irmã. Aproveitamos a viagem a Paris que faz o Sr. Antônio Carlos d’Andrada, irmão do nosso Tutor, para dar-lhe notícias. Há muito tempo estamos privados das suas, assim como das de nossa querida Mamãe [...] Aqui esforçamo-nos em seguir o seu exemplo: Escrita, Aritmética, Geografia, Desenho, Francês, Inglês, Música e Dança dividem os nossos momentos; fazemos constantes esforços para adquirir conhecimento e somente a nossa aplicação pode trazer um pouco de lenitivo às vivas saudades que nos faz experimentar a separação [...]”.22 Dessa maneira, longe de parte da família, restavam os estudos, que d. Pedro, como bom herdeiro, levava a sério.


    Nos ingênuos exercícios de caligrafia, as lições do rei: fazer o bem, sustentar o justo, temer a Deus ou encontrar seu próprio nome em meio a um quadro com letras dispersas. No relato das testemunhas, nos depoimentos das tantas biografias e documentos, tudo parece se encadear, como se d. Pedro esperasse o momento certo, tal qual em uma velha história, quando todos aguardam o final feliz que conhecem previamente.
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    A “necessária” estabilidade do Império virava tema de redação e de prática para o jovem herdeiro. MMP
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    Exercícios de caligrafia: nas lições, as obrigações do futuro imperador. MMP
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    Português e matemática: áreas privilegiadas na instrução do monarca. No primeiro caso, um pouco de distração — achar seu próprio nome em meio ao amontoado de letras. MMP



     


     


    Em pauta está sobretudo o tedioso cotidiano do jovem herdeiro e as regras estritas que, seguidas com a precisão de um relógio, mantinham d. Pedro afastado de seus súditos. Levantar-se cedo, canja nas refeições, banhos sempre de água fria e visitas com hora marcada. Vejamos as determinações do Paço: “S. M. I. acorda às 7, almoça às 8, descanso às 9, aulas até 11:30, passeios até 13:30, jantar às 14 em ponto (junto com o médico e o camareiro-mor), passeio às 16:30 e às 17:00 no verão, 18:30 banho, 20:00 ceia, 10:00 dormir”.23 Só encontrava as irmãs depois do almoço, ficando em sua companhia por uma hora. No restante do tempo, permanecia com os criados, que tinham permissão de lhe dirigir a palavra apenas quando interrogados.


    Nesses momentos das Regências, d. Pedro II era, portanto, sobretudo uma imagem manipulada de forma cuidadosa pelas elites locais. Significativo nesse sentido é o impasse gerado em 24 de setembro de 1834, com a morte, em Lisboa, do duque de Bragança (ex-d. Pedro I do Brasil). Se até então a determinação da tutoria era um encargo do pai, a partir desse momento (e com o falecimento anterior de Leopoldina) restava a questão de decidir a quem caberia tal tarefa: a d. Amélia ou à Assembleia Geral (que anteriormente já ratificara a indicação de Bonifácio e depois de Itanhaém).


    O jogo é tão evidente que, apesar da obtenção da promessa de que d. Amélia só reivindicaria a tutela das crianças imperiais brasileiras se estas saíssem do Brasil, em 1836 grupos opositores ao então regente Feijó tentavam usar a tutoria imperial como pretexto político para seu afastamento. No entanto, a situação tendeu a ficar estabilizada quando Feijó é substituído por Pedro de Araújo Lima (marquês de Olinda) na Regência e Itanhaém se mantém em sua posição de tutor.24


    A partir de então, uma das primeiras providências foi chamar novamente d. Mariana de Werna (afastada em razão dos desentendimentos com José Bonifácio) e sua filha d. Maria Antônia. Ambas eram muito estimadas por Aureliano Coutinho e Paulo Barbosa, os dois homens que mandavam no Paço e em tudo o que dizia respeito às crianças imperiais.


    Como se vê, transformado em uma “instituição nacional” muito antes de ter qualquer possibilidade de comando em suas mãos, d. Pedro convertia-se em uma representação política guardada ciosamente pelas elites locais.


    Os mestres, os horários rígidos, os costumes, a solidão e os conselhos que recebia quase unicamente da Dadama, do mordomo-mor Paulo Barbosa e do influente Aureliano Coutinho revelam a triste realidade de uma personagem que vai sendo esculpida como monarca, que deveria ser de todo diferente de seu pai, no caráter, na educação e sobretudo na personalidade. Por isso mesmo, festas, só as mais oficiais, como mostra o convite de 1o de setembro de 1844, em nome do imperador mas assinado por Paulo Barbosa.


    A influência desses três personagens na vida de d. Pedro é de tal monta que mal se encontram descrições que falem do jovem príncipe sem a remissão a um desses nomes. D. Mariana de Werna (futura condessa de Belmonte) como camareira-mor cuidava da gestão do cotidiano do Paço; Paulo Barbosa ficava com as finanças e os rituais oficiais que incluíam d. Pedro; por fim Aureliano Coutinho (futuro visconde de Sepetuba) exercia uma espécie de professorado político, imiscuindo-se inclusive em decisões regenciais. A ingerência do grupo era tão evidente, que se falava em “facção áulica”, em “camarilha” ou “clube da Joana” (já que o grupo se reunia nas imediações da Boa Vista, onde corria um riacho de nome Joana) para referir-se à força decisória desse “grupo palaciano” diante do inexperiente, jovem e apático monarca.
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    Convite em nome do imperador e assinado por Paulo Barbosa, mordomo da Casa Imperial. CPCL


    


     


    Enquanto isso, os poucos retratos do período repetem sempre a imagem de um menino “nascido rei”, ocupado com seus afazeres oficiais. Com efeito, já nesse momento ligava-se o jovem príncipe a certa sacralidade. É ao menos esse tipo de idealização que vemos na imagem a seguir, de 1839, e em outras do mesmo período, em que d. Pedro paira por sobre as nuvens. O esplendor da criança que surge como que voando, longe da mundanidade de seus súditos, é que parece impor-se como representação. Nada mais coerente diante de sua pouca interferência nos destinos imediatos da nação.


    No diário do príncipe de Joinville (futuro marido da princesa Francisca), desta forma surge descrito o menino de doze anos: “O imperador tem muito da família austríaca, mas seus modos são os de um homem de quarenta anos. 03.01.1838”. Nesse e em outros documentos, destaca-se não só a necessária e estratégica representação do amadurecimento precoce do monarca, mas a ilustração do jovem adulto. Mas é sobretudo com a substituição de José Bonifácio na tutoria (em 15 de dezembro de 1833)25 e a morte do pai, em Lisboa, em 24 de setembro de 1834, que a produção pictórica sobre o futuro monarca acelera-se: d. Pedro II aparece como um herdeiro ciente de suas responsabilidades, cuja imagem começa a ser veiculada dentro e fora do país. Composto sobretudo de retratos oficiais, esse novo conjunto de imagens passa a delinear um traço que acompanharia a representação de d. Pedro pelo resto de sua vida: a dissimulação. Se é fato que o olhar de esguelha, a expressão impassível e serena são marcas da retratística da realeza como um todo, no caso de d. Pedro é interessante notar como essa atitude se colará à própria personalidade.
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    D. Pedro II na imagem oficial de sempre; dessa feita está perto do céu. Graciliano Leopoldino dos Santos, 1839. MMP




     


    Nas imagens a seguir, que mostram um monarca quase adolescente, é difícil depreender qualquer sentimento particular. Por vezes usando traje militar, em outros momentos à paisana, cercado de símbolos que prendem o olhar aos diversos ícones do poder (entre uniformes, condecorações, brasões, ou símbolos da terra, como o cacau e o tabaco) ou portando um lenço ao pescoço, a expressão é sempre recorrente: d. Pedro jamais encara aquele que o observa; é o rei que olha sem jamais ser interpelado. Na moeda que circulou ainda no período regencial, a criança refulge cercada por estrelas. Era o teatro da política que se impunha e se confundia com a realidade, colaborando no estabelecimento de uma memória nacional.

    


     


    D. Pedro após a abdicação de seu pai e até os treze anos.

    O herdeiro “aguardava” seu futuro reinado. fbn
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    D. Pedro na infância, entre nove e treze anos, sempre cercado dos símbolos de seu reinado. FBN



     


     


     


    Mesmo quando retratado ao lado das irmãs, a sua imagem sempre oficial não desaparece. No documento da página seguinte, por exemplo, apesar de a cena mostrar uma situação rara de maior descontração, é d. Pedro quem carrega a faixa e ganha o centro da tela. Assim, se a roupa preta dos três irmãos poderia ser interpretada como um sinal de luto em virtude da morte do pai, por outro lado a economia de elementos que completam o quadro — entre poucos móveis e um grande globo do lado direito — parece indicar um ambiente austero e regrado, uma sala de estudos apropriada para a formação de um dirigente da pátria.
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    D. Pedro com suas irmãs Francisca e Januária, 1839. MIP
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    D. Pedro com suas irmãs no Palácio de São Cristóvão. O luto dos irmãos apresentado em ambiente de estudo e trabalho. Desenho de Félix Emílio Taunay, c. 1837. MMP
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    D. Pedro com suas irmãs, tendo ramos de café e de fumo como moldura, 1840. FBN
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    D. Maria da Glória abraça a estátua de seu pai, d. Pedro I, falecido em Portugal em 1834. MMP




     


    Poucas são as passagens que conferem humanidade ao futuro imperador, o qual geralmente aparece descrito em atitude séria e compenetrada e voltado para seus estudos. Mas às vezes é o menino peralta que surge, como no relato sobre uma das visitas diárias à sala das irmãs. Conta Pedro de Alcântara ao influente mordomo-mor Paulo Barbosa: “Às 8 almocei. Depois fui à casa de lições para ver as manas. Acontece que estando as manas sem prestar atenção eu lhes adverti e elas me deram as costas: eu lhes dei um soco sem ser de propósito e elas logo se banharam em lágrimas. Retirei-me, dali a pouco veio ter comigo D. Mariana dizendo-me que as Manas estavam chorando e que eu devia fazer as pazes com elas. Não quis. Que mentira!!”.26


    Outra imagem interessante desse período é uma folhinha publicada em 1837. Nela, o pequeno príncipe aparece bem no centro — com suas irmãs dispostas nos topos esquerdo e direito da imagem — e rodeado de paisagens cariocas e tropicais. Esse documento reitera uma representação cada vez mais frequente, que associa a monarquia aos trópicos. Nesse caso, porém, o que mais chama atenção é a alegoria existente no centro, ao alto: deusas distantes convivem com palmeiras e abacaxis, ao lado de uma pequena personagem que, junto a um brasão monárquico, aprecia a tranquilidade da cena. Em meio ao conturbado ambiente regencial — tão marcado por rebeliões e movimentos de insurreição — desenhava-se um panorama idílico em que a perfeição da natureza combinava com o caráter santificado e pretensamente estável da monarquia, ainda resguardada no silêncio do Paço. Mais uma vez o lado secreto da realeza lhe conferia sacralidade.


    São, portanto, poucos e selecionados os retratos de Pedro de Alcântara durante a infância. Sempre oficiais, essas representações mostram a face de um menino que não se separa da nação, que é rei a todo momento, como cenário montado em tempo integral nesse teatro previsível. Valendo-se da reduzida iconografia do período, percebe-se, também, como foi se moldando a imagem de um rei eternamente velho. Com efeito, as imagens constroem um príncipe diferente do antigo monarca d. Pedro I, quase seu antirretrato: responsável já quando pequeno, pacato e educado. Não se esperava do futuro monarca os mesmos arroubos do pai, tampouco “a má imagem” de aventureiro, da qual d. Pedro I não pôde se desvincular. O novo imperador era um mito antes de ser realidade: seria justo mesmo se não o fosse, culto mesmo sem inteligência criativa, de moral elevada mesmo tendo amantes. Tal qual o rei de Andersen, d. Pedro II estava sendo meticulosamente vestido, e os limites entre o visível e o invisível esfumavam-se no ar.


    Separado do mundo da política, d. Pedro não imaginava ser convidado em breve para a missão que o aguardava. Ao contrário, “a Regência” aos poucos se firmava, já que desde o Ato Adicional de 1834 garantia-se não só uma certa descentralização no poder, como instituía-se um regente único e eleito.27 O Rio de Janeiro também havia mudado bastante a partir da vinda da corte em 1808. Em 1836 a população chegava a 200 mil pessoas, “cada vez mais acotoveladas no quadrilátero central”,28 e outros costumes passavam a fazer parte da agenda da corte. Moda e comércio na rua Direita, novos hotéis abriam suas portas, o hábito de fazer refeições fora de casa ganhava mais e mais adeptos, e é em 1835 que o italiano Basini introduz no Brasil um doce adaptado ao calor dos trópicos: o sorvete.29
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    Folhinha Nacional Brasileira, 1837. A monarquia brasileira se associa de forma cada vez mais frequente aos trópicos. MIP



     


     


    Saía-se, também, mais das casas. Fora as missas aos domingos e dias santificados, as festas religiosas, as procissões, as cerimônias oficiais ou os recebimentos nos Paços imperiais, a principal ocupação social na corte eram, agora, as visitas, que mobilizavam toda a família (e mesmo os serviçais escravos). Para tanto, a indumentária masculina também se alterava: era o fim dos calções curtos, substituídos por calças compridas, combinadas com a cor das casacas. Estas eram normalmente quatro: uma preta para as missas de defunto ou atos solenes; outra verde com botões amarelos para as cerimônias oficiais; outra ainda azul para as visitas, e por fim uma cor de rapé para passear folgadamente pela rua Direita.30


    Era, portanto, nesse meio marcado pela simplicidade e pelo acanhado dos costumes que o pequeno imperador vivia, mais voltado a seus estudos. Porém, se a tranquilidade e o controle pareciam reinar no Paço, diferente era a situação nos corredores do Parlamento, na imprensa e nos clubes de facções que disputavam o poder.


    Eclodiam, também, em diferentes províncias, rebeliões que, apesar das especificidades, possuíam objetivo semelhante: a descentralização. A Balaiada no Maranhão, a Sabinada na Bahia, Carneiradas em Pernambuco e a Cabanagem no Pará revelavam o perigo iminente da desagregação do país.31
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    Retrato oficial de d. Pedro II por ocasião da sua coroação. FBN


     


     


     


     


    Desde 1835 cogitava-se antecipar a ascensão ao trono de d. Pedro, prevista pela Constituição para 1843, quando completaria dezoito anos. O ambiente conturbado das Regências e o caráter descentralizador das medidas animavam a elite carioca no sentido de apostar na saída monárquica. Em 1838 os jornais da corte comentavam à solta a futura coroação do imperador e seu caráter obrigatoriamente sagrado: “[...] Adeus tempo da verdadeira monarquia em que a realeza era considerada como símbolo da divindade sobre a terra. Hoje em dia não há mais respeito por coisa alguma. Vejam só o tutor quer fazer do Imperador simplesmente um rei cidadão [...] Se o jovem monarca objeto de nosso amor e de nossas queridas esperanças for senão um rei cidadão como o atual rei da França, que será de nós todos! [...] o Paço é considerado simplesmente como o domicílio do Imperador. Que lástima!!”.1


    Com efeito, se o projeto de antecipar a maioridade não passou, a princípio, de uma manobra política, o certo é que aos poucos a medida foi tomando “ares de salvação nacional”. É o partido liberal, em 1840, com a criação do Clube da Maioridade, que dá forma ao projeto; mas a tarefa não era realmente difícil. Afinal, os próprios governistas pareciam favoráveis a pôr fim ao regime eletivo das Regências. Segundo Lyra, nem o regente Araújo Lima (marquês de Olinda), nem Feijó novamente, nem os dois Andrada, Eusébio de Queirós ou Bernardo de Vasconcelos, enfim, nenhum dos políticos influentes da época parecia convencido da continuidade do regime.2 Até Olinda, apesar de saber da intenção dos liberais de alijá-lo do poder, não se opôs frontalmente à maioridade; era a instabilidade da ordem política e a inquietação diante das várias rebeliões que levavam a se enterrar o regime antes de sua morte.


    Resolvidos então os embates na Câmara e no Senado, constituiu-se uma comissão que se dirigiu ao Paço para solicitar formalmente a aquiescência do monarca, que contava na época catorze anos. Alguns biógrafos alegam que d. Pedro, quando consultado, teria afirmado que o “negócio deveria ser realizado pelos Andrada e seus amigos”.


    Anos depois veio à tona uma nova versão, que revela como o rapaz, de tão imerso em seus próprios afazeres no Paço, andava totalmente alheio às competições políticas que giravam em torno de sua pessoa.


    Em relato datado de março de 1840, Pedro de Araújo Lima, homem de confiança no Paço, conta como foi sua conversa com d. Pedro sobre o tema da maioridade. Comenta o político que, depois de ter explicado a situação ao príncipe e indagado sobre sua opinião, este apenas teria dito: “‘Não tenho pensado nisso.’ O relator surpreendido retrucou: ‘V. Majestade ainda não tem pensado no negócio?’. ‘Sim’, dignou-se ele a responder, e acrescentou: ‘Já tenho ouvido falar mas não tenho dado atenção’”.3


    A versão de alguns biógrafos oficiais é, no entanto, bem diferente. Segundo os cronistas do Império, d. Pedro encontrava-se pronto para assumir o cargo para o qual se preparara. Dizem que, consultado em 1840, teria dito: “Quero já!”, revelando um lado missionário e mesmo uma maturidade emocional dificilmente imaginável para sua pouca idade e experiência. Forjava-se, então, a representação legendária que acompanharia o monarca até a morte: o porte impassível, a cautela nas palavras, o caráter enigmático e pouco suscetível. Segundo os relatos, a não ser pelas pernas finas e pela voz estridente, d. Pedro era a encarnação de um monarca europeu sacralizado e afastado da “mundanidade”. Com o tipo dos Habsburgo — queixo longo, olhos muito azuis, o cabelo liso e aloirado — d. Pedro destacava-se em meio a uma população composta em boa parte de mestiços e mulatos, e, nesse contexto, ganhava destaque.


    Mas voltemos ao golpe. Oliveira Lima dirá que a maioridade não passou de “uma revolta do instinto de conservação”.4 Ninguém lembrou de perguntar sobre os méritos do régio adolescente. Mais uma vez era o símbolo que se impunha à pessoa. Era a representação e o prestígio da instituição que deveria “salvar a nação”.


    Nas novas imagens da época, é um elegante adolescente que aparece retratado, às vezes em trajes oficiais, raramente com roupa de passeio, mas sempre portando ícones de seu lugar e posição. D. Pedro tornava-se uma boa e necessária imagem a ser divulgada nos jornais, nas repartições, no papel-moeda ou mesmo nas litografias que passavam a ser distribuídas, tal qual presente, à corte.
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    Retratos do jovem monarca, em diferentes situações, correm o Império nos momentos da sagração: mecanismo de difusão de uma certa memória. FBN
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    Imagens de d. Pedro na época da sagração e alguns anos depois. O monarca é tão jovem quanto seu Império. Faltam-lhe, porém, as barbas. FBN




     


    O semblante sério e compenetrado pouco combinava com a fisionomia jovem, a voz fina e a pele lisa de d. Pedro.5 Com efeito, “as barbas do imperador” foram motivo de constante debate e de grande apreensão desde os primeiros anos de sua adolescência. Quando aparecerem serão fartamente retratadas, ficarão brancas logo após a Guerra do Paraguai e quase duras em seu retrato fúnebre. Nesse momento, porém, faziam muita falta. Não ajudavam a esconder a reduzida idade do imperador. Preocupação semelhante apresentam os jornais da época quando não se cansam de enaltecer as qualidades prodigiosas de d. Pedro: sua educação, sua inteligência, sua cultura, seu domínio de línguas mortas e vivas, além da arte da equitação e da esgrima: “[...] não soubesse o quanto o desenvolvimento intelectual desse Príncipe excede à sua idade deixando ver em tão verdes anos, tal grau de penetração e discernimento, que faria honrar a mais um estadista afeito, pela experiência e pelo estudo ao conhecimento difícil dos homens”.6 Não são poucos os artigos que, como estes, encobrem a pouca idade do imperador, com a exaltação de sua “maturidade precoce” e “prodigalidade intelectual”.


    A expectativa de um imperador capaz de por sua posição garantir segurança e estabilidade ao país é tão presente que d. Pedro, em uma de suas primeiras proclamações aos rebelados rio-grandenses-do-sul, em agosto de 1840, fala como o grande pai — ou melhor, repete, com autoridade, um discurso escrito por outros —, do alto de seus catorze anos de idade: “Se continuardes porém surdos à minha voz, acabará o tempo da clemência, e soará bem mau grado meu a hora do castigo [...] Eia Rio-Grandenses deponde aos pés do trono as armas fratricidas, vinde aos braços do vosso monarca que, como o sol, traz luz para o filho desvairado”.7


    Unindo a autoridade da qual se via ungido à metáfora poderosa de Luís XIV, o brilhante Rei Sol, o pequeno monarca tornava-se grande à frente de seus súditos, tanto quanto a peça que se montava. O imperador iniciava sua vida cívica envolto de um suntuoso teatro, o da sua precoce maturidade. As roupas de adulto, os gestos maduros, as lições avançadas, a fama de filósofo, tudo contribuía para fazer do monarca um personagem excepcional, estranho a si mesmo. Talvez o momento em que essa situação se evidenciou de forma mais clara tenha sido o ritual de sagração e coroação de d. Pedro II, em 1841. Um espetáculo jamais visto estava para acontecer. Este deveria ser mesmo “memorável”, no sentido de imprimir uma memória; fazer guardar, por meio do ritual, o novo início de uma história cívica e nacional. Nele, duas dimensões se manifestariam: o caráter estratégico imposto pelas elites, o lado maravilhoso e sacro que envolve a coroação dos reis.


     


     


    A GRANDE SAGRAÇÃO. O ESPETÁCULO É DIGNO DOS REIS


     


    O impulso descentralizador das Regências não fora suficiente para eliminar os anseios da elite carioca, que voltava ao princípio monárquico. Com o golpe da maioridade o imperador encarnava seu Império, e garantia-se a unidade e a continuidade. Desenlace do período da reação conservadora (1836-40), marcado pelo retraimento dos liberais e das medidas de descentralização, o golpe da maioridade selou a sorte da monarquia no Brasil.8 Faltava apenas lidar com a reduzida idade do monarca: um detalhe desprezível diante de tão grande e detalhado ritual.


     


	
[image: ]

    Esta é, talvez, a única imagem mais “realista” que restou de d. Pedro II na época da sagração. Nela nota-se não só a feição de menino, como a desproporção do manto (que se arrasta a seus pés) e a altura elevada do cetro, detalhes que serão sanados nas imagens oficiais do ritual. FBN
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    Imagens oficiais da coroação de d. Pedro II em jornais nacionais e estrangeiros, 1841. Na primeira, em uma publicação tardia a imagem aparece associada ao reinado e à vida do monarca. Na última, o rigor e o aparato do ritual. FBN




     


    No dia 18 de julho de 1841 o Rio de Janeiro amanheceu mais uma vez em festa. A corte, vestida com o máximo rigor, aguardava pelo maior ritual já preparado no país. Sempre se dissera que d. Pedro deveria reinar como seu parente Luís Filipe de Orléans, que ao se aliar à burguesia e jurar a Constituição ficou conhecido como um monarca-cidadão. Mas a sagração estava mais para o modelo napoleônico, ou era antes uma recuperação dos mais requintados rituais das monarquias europeias do que uma exaltação de “modernidade”.


    O folheto impresso na ocasião — Disposições para a sagração de S. M. o imperador — é um rico exemplo das intenções de expor a grandiosidade do Estado monárquico e criar uma tradição. Três programas, e ainda regras para o banquete e disposições gerais, compõem o pequeno volume de dez páginas que foi distribuído pela corte.


    O “Programa no 1” trata das regras para a entrada do imperador na capital do Império, em grande cortejo do Paço de São Cristóvão ao Paço da Cidade. Marcado para iniciar-se ao meio-dia de 16 de julho, envolvia centenas, milhares de pessoas, que deveriam incorporar-se a ele em ocasiões precisas do percurso, em posições e com atitudes minuciosamente descritas. Cada um com sua função e seu instante de glória. Piquetes, alas de coches, marchas, carruagens, arqueiros, girândolas, tiros e salvas que estrondariam em momentos predeterminados, tudo se fazia instrumento para a atenção, a atração, a sedução e, por que não?, para a intimidação.


    O “Programa no 2” refere-se à sagração, que aconteceria no dia 18 de julho, e regula a formação do préstito que acompanharia o jovem Pedro até a Capela Imperial e toda a maravilha da longa cerimônia. Abundam os signos, os símbolos; as insígnias surgem entre alas formadas pelos grandes do Império, os gentis-homens e os veadores, carregadas com pompa e ostentação pelos porta-insígnias. E não são poucas: o manto do fundador do Império, a espada imperial do Ipiranga, a Constituição do Império, as oferendas, o globo imperial, o anel e luvas, o manto do imperador, a mão da Justiça, o cetro, a espada do imperador, a coroa... todo um arsenal de símbolos que passaram a representar o Império. E ainda estandarte, pálio, armas, bandeiras e os hinos da Independência e o do Imperador, as continências, as entoações em latim, tudo surgindo, acontecendo e soando com absoluta precisão.


    Em seguida, o banquete — aí, um detalhe, entre tantos, bem curioso: o imperador não tem suas mãos lavadas pela água que o gentil-homem, em instante determinado, deverá lhe oferecer: suas mãos são, sim, purificadas, como havia muito não se fazia no ritual português. De fato, as gestualidades — plenas de significados —, marcadas pelas Disposições, dirigem a estética do espetáculo para atingir o emocional e o espiritual; fica-se entre os céus e a terra. A própria Constituição torna-se um signo sacro, desenrolada com um quê de suspense após os vivas que seguem à coroação e colocada junto a um missal.


    O “Programa no 3” estabelece o calendário dos dias seguintes: o dia para receber as felicitações, a noite das iluminações, a visita ao Teatro de São Pedro de Alcântara, o baile. E ainda as disposições gerais, na insistência em que nada falhe.9 (Ver fig. 10 do caderno-cor 1.)


    Com uma agenda tão carregada, os cofres públicos sofreriam um grande desfalque, mas a demonstração parecia estar acima dos interesses materiais. Na verdade, a maioridade do jovem príncipe era aguardada não mais como segredo de Estado, e sim como uma estratégia, ou melhor, uma saída para aliviar o medo do desmembramento. Já um ano antes, quando deputados e senadores a proclamaram, uma canção anunciava certa expectativa:


     


    Suba ao trono o jovem Pedro,


    Exulte toda a Nação;


    Os heróis, os pais da Pátria


    Aprovaram com união.


     


    Vista seda, traje a púrpura,


    Exulte toda a Nação;


    Os heróis, os pais da Pátria


    Aprovaram com união.


     


    Foi abaixo a camarilha,


    De geral indignação;


    Os heróis, os pais da Pátria


    Aprovaram com união.


     


    Outros versos também eram ouvidos nas ruas. Menos otimistas, nesse caso a pouca idade do governante é que parece estar em questão: “Queremos Pedro II,/ Embora não tenha idade,/ A nação dispensa a lei,/ E viva a maioridade”. E ainda outros, já não tão lisonjeiros: “Por subir Pedrinho ao tro-no,/ Não fique o povo contente;/ Não pode ser coisa boa/ Servindo com a mesma gente”. Este, com vocabulário realmente popular: “Quem põe governança/ Na mão de criança,/ Põe geringonça/ No papo da onça”.10


    Obras foram realizadas de janeiro a julho, utilizando materiais nobres e profissionais destacados: madeiras, tecidos, vidros, tintas, ferragens; carpinteiros, pintores, fogueteiros, costureiras, artistas consagrados e aprendizes. O projeto foi elaborado e executado pelo arquiteto e pintor Manuel de Araújo Porto Alegre, que recebeu uma gratificação mensal de 250$000. Além disso, ele próprio pintou as obras mais relevantes para a decoração e orientou os trabalhos de um grupo de discípulos. Marc Ferrez, pelas esculturas realizadas para a ocasião, recebeu o dobro. Lustres de cristal, arandelas, globos, lâmpadas e revérberos, dúzias e dúzias de copos de vidro de várias cores, fino assoalho, ouro e prata para dourar e pratear, torneações, inscrições, talhas, bordados; franjas, canutilhos, cordões, retroses — tudo de ouro fino; papel para forro de paredes, metais dourados, veludos, damascos e sedarias, franjões e galões de ouro, telas de ouro e de prata, riquíssimas tapeçarias, numerosíssimos lustres e outras obras dos mais finos cristais... são palavras que saltam aos olhos durante a leitura do documento de prestação de contas e da descrição da famosa Varanda.11


    A Varanda era na verdade um edifício provisório construído no largo do Paço. De amplas proporções, tomava toda a extensão que separava o Paço da Capela Imperial, ligando-se a eles, e dividia-se em três partes principais: um templo e dois pavilhões, um de cada lado do templo central com as respectivas galerias que os comunicavam com ele.


    Símbolos e alegorias foram criados com o propósito de denotar os anseios da elite política do país e o perfil que o jovem Pedro deveria representar para a nação e, paralelamente, para os súditos do Império: a imagem do novo reino. Começando pela própria palavra templo, nome dado à parte central do edifício em que se instalaria Pedro II depois de coroado, cujo sentido nos remete a culto religioso, exposição divina e respeito. Num plano mais físico está a denominação dos pavilhões laterais: Amazonas e Prata, em homenagem aos gigantescos rios, demarcadores de fronteiras e imensos como o Império, e que eram representados por duas estátuas colossais. “O Amazonas sentado e recostado sobre um jacaré, tendo na mão direita uma cornucópia cheia de frutos do Brasil [...] e a do Prata com iguais atributos.” Sacralizava-se portanto o culto, mas a monarquia era decididamente americana.


    Dois leões magníficos — a força e o poder — posicionavam-se ao pé da escadaria que, do Pavilhão Prata, descia à Capela Imperial. No ático dos pavilhões, bigas e carros de triunfo; no do templo, quatro cavalos puxando um carro triunfal que acomoda o gênio do Brasil sustentando o cetro imperial e coroado de louros. A escada imperial que descia do templo à praça terminava com as estátuas da Justiça e da Sabedoria e a inscrição: “Deus protege o Imperador e o Brasil”.


    No templo central, e bem nas alturas, a sala do trono, cujo “aspecto [...] é verdadeiramente magnífico [...] onde se encontra todo o primor e luxo das artes, toda a pompa da decoração [...] surpreende o observador e corresponde ao alto emprego a que é destinada. Duas coisas principais devem ali ferir a vista: a primeira é o trono imperial pela sua elegância e riqueza, pois é o primeiro que o Brasil terá visto com tanto fausto; a segunda é o teto, cujo quadro central representa o Imperador D. Pedro I dando a dois filhos seus as coroas de Portugal e do Brasil e sendo ele ao mesmo tempo coroado pelo Brasil e por Portugal por uma auréola de estrelas, símbolo da imortalidade”.12


    Há mais. Do lado do Brasil, um padrão de ouro com a esfera de suas armas; aos pés de Portugal, reverdecem os louros de sua antiga glória, rodeados por estrelas, que simbolizam as províncias do Império, e ainda os signos do zodíaco que regem as datas de nascimento e da elevação ao trono do novo imperador (Sagitário e Câncer), tudo sobre um fundo azul. Além disso, para fortalecer bem a imagem e a tradição do predestinado soberano, grandes medalhões representam Carlos Magno, Francisco II, Napoleão e Pedro, o Grande. E, claro, armas de Portugal e da Áustria, raízes da Casa Imperial brasileira. No arco que cobre o trono, os perfis de Pedro I e d. João VI. Ao fundo do mesmo arco, um gênio conduzido por uma águia — símbolo da realeza — descendo com um ramo de palma em uma das mãos e uma coroa na outra; ambos olham na direção do imperador.
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